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“Eu quero uma escola do campo que tenha a ver com a vida, 

com a gente, querida organizada e conduzida coletivamente. (...) 

que não tenha cercas, que não tenha muros, onde iremos 

aprender a sermos construtores do futuro. (...) Eu quero uma 

escola do campo onde o saber não seja limitado, que a gente 

possa ver o todo e possa compreender os lados…” 

Gilson Santos, canção “Construtores do futuro” 
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RESUMO 

O texto em tela tem como objetivo apresentar reflexões sobre os desdobramentos do 

Curso de Formação em Experimentos Pedagógicos para Escolas do Campo. O curso 

faz parte do "Projeto Debatendo com/na escola básica: o uso de tóxicos no agro 

brasileiro", executado pelo Grupo de Pesquisa em Questões Agrárias do IF 

Baiano/CNPq, mais conhecido como NEQA - IF Baiano/CNPq. O Curso teve como 

objetivo geral contribuir com a formação continuada dos professores e professoras da 

Educação Básica do Território de Identidade Vale do Jiquiriçá, por meio da 

socialização de experiências produzidas nas escolas do campo. Metodologicamente, 

o trabalho foi realizado através das seguintes etapas: a) levantamento bibliográfico; b) 

observação em ambiente virtual; c) coleta de dados e registros (escritos e orais); d) 

sistematização, análise e discussão dos dados coletados. A realização do Curso está 

alinhada com as ações do NEQA-IF Baiano/CNPq ao longo da última década, 

buscando garantir a indissociabilidade entre pesquisa, ensino e extensão em solo 

baiano. 

 

Palavras-chave: Educação do Campo; Extensão; Experimentos Pedagógicos; 

Formação de Professor. 
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ABSTRACT 

 

The text on screen aims to present reflections on the developments of the Training 

Course in Pedagogical Experiments for Rural Schools. The course is part of the 

"Project Debating with/at Basic School: the use of toxics in the Brazilian agro", carried 

out by the Research Group on Agrarian Questions of the IF Baiano/CNPq, better 

known as NEQA - IF Baiano/CNPq. The course's general objective was to contribute 

to the continuing education of teachers in Basic Education in the Vale do Jiquiriçá 

Identity Territory, through the sharing of experiences produced in rural schools. 

Methodologically, the work was carried out through the following stages: a) 

bibliographic survey; b) observation in a virtual environment; c) collection of data and 

records (written and oral); d) systematization, analysis and discussion of the collected 

data. The realization of the Course is in line with the actions of NEQA-IF Baiano/CNPq 

over the last decade, seeking to ensure the inseparability between research, teaching 

and extension in Bahia. 

 

Keywords: Rural Education; Extension; Pedagogical Experiments; Teacher 

Training. 
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INTRODUÇÃO 
 

A dissertação QUESTÃO AGRÁRIA E EDUCAÇÃO DO CAMPO NO 

CONTEXTO PANDÊMICO: experiências do NEQA-IF Baiano/CNPq na formação 

de professores (as) da educação básica está vinculada à Linha  – Cultura, Raça, 

Gênero e Educação do Campo do Programa de Pós-Graduação stricto sensu em 

Educação do Campo ofertado no Centro de Formação de Professores (CFP) da 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) na cidade de Amargosa.                                                                                                                      

Em 2020, a Síndrome Respiratória Aguda Grave do Coronavírus 2 (Sars-CoV-

2) – também chamada de Novo Coronavírus – e da doença infecciosa causada por 

ele – Doença do Coronavírus 2019 (COVID-19) –, obrigou um confinamento coletivo 

a partir do mês de março, quando a Doença foi considerada pandemia pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) (LIMA, CALHAU & SOUZA, 2021). Tal medida 

é posta em prática, após os primeiros estudos evidenciarem que a contaminação se 

dava com o contato humano e o distanciamento social se apresentava como 

possibilidade para conter a propagação do vírus.  

A crise sanitária mundial evidenciou ainda mais as fraturas expostas das 

desigualdades sociais existentes, uma vez que mesmo passando pela mesma 

“tempestade”, as condições apresentadas ao enfrentamento acabam sendo diferentes 

nos diversos setores da sociedade. Alguns estando em luxuosos “barcos” e outros à 

deriva sem condições alguma para o enfrentamento da emergência diante de um vírus 

letal e até então pouco conhecido. É importante explicar que os coronavírus 

pertencem a uma grande família de vírus – que podem circular tanto entre pessoas, 

como entre animais, incluindo camelos, gatos e morcegos – que causam infecções 

respiratórias que podem variar de um resfriado comum a doenças mais graves.  

Em 2002, foi identificado o vírus Síndrome Respiratória Aguda Grave. Em 2012, 

foi identificado o vírus Síndrome Respiratória do Oriente Médio. Já o Sars-CoV-2, foi 

identificado em 2019 mediante a divulgação pública dos primeiros casos da COVID-

19 em Wuhan, na China (LIMA, CALHAU & SOUZA, 2021). 

A imposição necessária ao isolamento agravou a crise social, política e 

econômica em proporção global, ampliando ainda mais os abismos sociais, pois, 

como já sinalizado, nem todos têm as mesmas condições de enfrentamento à 

“tempestade”. Enquanto um pequeno grupo desfruta, em segurança, de acesso a 
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serviços de saúde, boas condições de moradia, acesso as tecnologias. Outros grupos 

– composto pelas classes populares que, historicamente, estiveram em isolamento 

social, alijados de qualquer processo de emancipação, demarcados por renda, cor e 

gênero – seguiram sem ter acesso mínimo à alimentação, moradia, segurança, 

acesso à água, material de higiene (como o álcool) ou mesmo condições realizar o 

próprio isolamento, elementos essenciais no combate a COVID-19. (MARQUES, 

2021) 

Infelizmente, as estatísticas referentes a COVID-19 foram demarcadas pela 

cor, renda e gênero, situação que pouco afeta as pessoas abastadas. Sendo isso 

expresso, lamentavelmente, em dois anos completos, segundo o Ministério da Saúde 

(MS), o Brasil contabilizou 37.085.520 casos confirmados e 699,310 óbitos 

decorrentes da Doença do Coronavírus 2019. (BRASIL, 2023).  

Desde então, a população mundial foi forçada a passar por adaptações para 

manter o distanciamento social. Em face ao caos estabelecido, as atividades 

educacionais em formato presencial foram suspensas nas instituições de ensino e, 

excepcionalmente, foi institucionalizado o ensino remoto em caráter temporário, 

conforme Parecer Conselho Nacional de Educação (CNE) n° 5/2020 e Parecer CNE 

n° 9 de 08/06/2020. Desta maneira, ficou evidente a importância do desenvolvimento 

das atividades pedagógicas presenciais, em espaços formais ou não, com sujeitos 

presentes carregando suas vivências e compartilhando saberes acumulados ao longo 

do caminhar, ou seja, o regime remoto não substitui a “cultura escolar”, considerada  

 

(…) um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e 
condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a 
transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses 
comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que 
podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas 
ou simplesmente de socialização (JULIA, 2001, p. 10). 

 

Por conta da pandemia, fenômenos adversos surgiram e demandaram 

adaptações ao que considerávamos até então como “normal”. A partir da necessidade 

de lidar com uma situação tão atípica, foi exigido o acesso urgente às tecnologias, 

bem como ao aperfeiçoamento de técnicas, instrumentos e ferramentas digitais, 

naquele contexto, indispensáveis as atividades por conta do isolamento social.  

Em conformidade as demarcações sociais impressas, por conta da pandemia, 

ficaram ainda mais explícito a desigualdade de acesso às tecnologias digitais 
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vivenciadas pelos estudantes brasileiros, sendo que muitos destes não tem acesso às 

ferramentas de informática, e, por vezes, quando possuem um aparelho o mesmo é 

compartilhado com outros membros da família/comunidade.  

É importante demarcar que muitos desses estudantes não têm acesso a 

espaço adequado que favoreça seus estudos. Há, também, o caso de muitos 

estudantes que precisaram ocupar o mercado de trabalho precocemente, assumir o 

cuidado de familiares, bem como a responsabilidade da realização das atividades 

domésticas. Tudo isto trouxe novos arranjos quanto ao acesso destes nos espaços 

formativos.  (BARBOSA, 2022, p.5) 

A pandemia da COVID-19, no Brasil coincidiu com o início do ano letivo 2020 

que de forma abrupta foi suspenso deixando frustrações e incertezas. As ações 

desencadeadas a partir de então, mesmo que em meio a tantas incertezas, foi um 

esforço para manutenção do vínculo, a busca pela continuidade das atividades 

escolares planejadas.  

O cenário desenhado pela pandemia da COVID-19, impactou em todos os 

aspectos a humanidade. No campo da educação, as pesquisas planejadas ou em 

execução para 2020, precisaram ser redesenhadas, ou, em muitos casos, voltaram 

para as “gavetas” por conta de sua inviabilidade sem o encontro presencial.  

Diante do exposto, a proposta inicial da pesquisa para o presente Mestrado 

Profissional era realizar um estudo que problematizasse o uso de agrotóxico a partir 

do “chão” da sala de aula de escolas do campo. Assim, estava preciso a realização 

de momentos com oficinas, estudos e construção de um jogo de tabuleiro que pudesse 

abordar os impactos do uso de agrotóxicos na saúde humana, tanto dentro da escola 

quanto para a comunidade. Esse planejamento, que envolvia o contato direto com 

professores e estudantes precisou ser ajustado, pois, por conta do distanciamento 

social, ficou inviável. A exigência dessas mudanças e a sensação de abondo de uma 

pesquisa gestada em um outro tempo foi uma decisão frustrante. 

Apesar disto, se considerou fundamental manter a intenção de refletir sobre o 

processo de inserção do uso de agrotóxicos na produção de alimentos e suas 

implicações tanto na saúde humana quanto na contaminação do solo, da água, do ar 

no Território de Identidade Vale do Jiquiriçá, recorte espacial localizado no estado da 

Bahia e formado por 20 municípios, são eles: Amargosa, Brejões, Cravolândia, Elísio 

Medrado, Irajuba, Itaquara, Itiruçu, Jaguaquara, Jiquiriçá, Lafaiete Coutinho, Laje, 
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Lajedo do Tabocal, Maracás, Milagres, Mutuípe, Nova Itarana, Planaltino, Santa Inês, 

São Miguel das Matas e Ubaíra (SEPLAN, 2020).  

A pesquisa gestada está associada as atividades do Grupo de Pesquisa em 

Questões Agrárias do IF Baiano, mais conhecido como NEQA. O Núcleo de Estudos 

em Questões Agrárias (NEQA) desenvolve atividades de ensino-pesquisa-extensão 

no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano) Campus 

Santa Inês desde 2011. Em junho de 2012, sua criação foi oficializada mediante 

cadastro no antigo Núcleo de Extensão do Campus. Em fevereiro de 2018, em 

decorrência do processo de qualificação dos seus integrantes e da expansão do 

Núcleo para além do Campus Santa Inês, solicita-se o registro do NEQA no Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Neste contexto, se 

optou por mudar sua denominação – Grupo de Pesquisa em Questões Agrárias do IF 

Baiano – e manter a sigla – NEQA – por questão de identidade. O NEQA-IF 

Baiano/CNPq, é formado por professores, técnicos administrativos e estudantes de 

graduação e especialização dos campi do IF Baiano em Bom Jesus da Lapa, 

Governador Mangabeira, Santa Inês, Serrinha e Teixeira de Freitas, além de egressos 

e membros da comunidade externa (LIMA, 2022).                                                                                      

Dentre as atividades desenvolvidos pelo NEQA-IF Baiano/CNPq, destaca-se o 

projeto de extensão “Debatendo com/na escola básica: o uso de tóxicos no agro 

brasileiro” selecionado pelo Edital de Extensão nº 02/2020/PROEX/CPPEX/IFBAIANO 

(LIMA, 2020). O objetivo do projeto concebido e executado pelo Grupo de Pesquisa, 

foi desenvolver metodologias e estratégias didáticas que favorecessem a 

popularização do tema agrotóxicos e seus efeitos a partir da realidade dos sujeitos 

que estudam e trabalham no Colégio Municipal Aurino Fausto (CMAFS), localizado na 

comunidade rural de Jenipapo no município de Ubaíra. E a partir das reflexões e 

vivências da pesquisa, além de ter um produto para ser utilizado nas escolas do 

campo do Vale do Jiquiriçá, daria lugar a dissertação intitulada no primeiro momento 

de: “Práticas Educativas e uso de agrotóxicos em escola do campo no Território de 

Identidade Vale do Jiquiriçá: uma construção agroecológica e coletiva de saberes”.  

Entretanto, em meio a “tempestade” em que nos deparamos, nos primeiros dias 

do mês de março de 2020, o jeito foi mudar de “embarcação”, “ajustar as velas”, 

“modificar as rotas”, navegando à bolina do negacionismo e aproveitando a viagem 

como possível. Diante dos desafios postos por uma crise sanitária mundial, abriu-se 
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possibilidade da condução de uma pesquisa ajustada à realidade. Essas mudanças 

afetaram tanto a pesquisa que originaria a dissertação quanto o projeto de extensão 

do NEQA-IF Baiano/CNPq. Assim, após anuência da Coordenação Geral de 

Programas e Projetos de Extensão (CPPEX) que compõe a Pró-Reitoria de Extensão 

(PROEX) do IF Baiano, o projeto “Debatendo com/na escola básica” sofreu ajustes e 

foi executado a partir da oferta do “Curso de Formação em Experimentos Pedagógicos 

para Escolas do Campo” (CFEPEC). 

O Curso, proposto pelos integrantes do NEQA-IF Baiano/CNPq, foi 

desenvolvido em parceria com o Grupo de Pesquisa Geografia dos Assentamentos 

na Área Rural (GeografAR). O GeografAR está vinculado ao Programa de Pós-

graduação em Geografia (POSGEO) da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Cabe 

ressaltar, que o GeografAR, na condição de grupo de pesquisa cadastrado no CNPq, 

foi criado em 1996 e tem como foco analisar o processo de (re) produção do espaço 

geográfico no campo baiano, em suas distintas temporalidades, espacialidades e 

territorialidades. Nos últimos anos, os pesquisadores do GeografAR, que são 

professores de várias instituições de ensino vem se articulando e trabalhando em 

conjunto através da chamada Rede GeografAR, do qual o NEQA-IF Baiano/CNPq faz 

parte. Uma das parcerias NEQA-IF Baiano e GeografAR é o Programa Questão 

Agrária Pés no Chão Ano V do Programa de Apoio à Extensão Docente Tessituras 

que, por sua vez, subsidiou a concepção do projeto “Debatendo com/na escola 

básica”. 

É importante destacar que além de estarmos diante de um vírus letal, o então 

presidente da república, Jair Messias Bolsonaro, mesmo diante dos números de 

contágio alarmantes pelo SARS-CoV-2, adotou um posicionamento contrário ao que 

sugeria a OMS. Ou seja, considerou a inexistência do vírus, incentivou o uso de 

medicação ineficaz e dificultou o processo de aquisição de vacina da população em 

tempo hábil no primeiro ano da crise sanitária. Em seu discurso negacionista, contrário 

ao isolamento social, colocou o Brasil em segundo lugar em casos confirmados de 

contaminação no primeiro semestre da pandemia. (HUR, 2021, p. 552) 

No desenrolar dos fatos, ficou evidente que não houve adoção de estratégia 

preventiva por parte do governo federal para lidar com a pandemia. Neste contexto, o 

então presidente minimizava os efeitos da doença, defendia uma suposta “força e 

resistência do corpo do brasileiro” e declarava: “O brasileiro tem que ser estudado. 
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Ele não pega nada. Pula em esgoto, mergulha, e não acontece nada com ele”. 

Defendia, ainda, que era preciso “enfrentar o vírus como homem e não como 

moleque”, como aponta Hur (2021, p. 555). E se não bastasse, houve casos de 

negligência por falta de planejamento com relação a compra e distribuição de oxigênio 

para Manaus assim como o escândalo envolvendo a compra de vacina. 

Após turbulências e mudanças, o trabalho em tela tem como objetivo refletir a 

relação entre a questão agrária e a formação de professoras (es) das escolas do/ no 

campo a partir da realização do Curso de Formação em Experimentos Pedagógicos 

para Escolas do Campo. A problemática da pesquisa sustenta-se na seguinte 

formulação: Como o NEQA-IF Baiano/CNPq colabora na formação de professores por 

meio de ações de extensão no Território de Identidade Vale do Jiquiriçá? Como o 

CFEPEC colaborou na formação de professores em tempos pandêmicos? De que 

forma os professores utilizaram as informações obtidas no CFEPEC em sala de aula? 

Quais as contradições de uma formação contra hegemônica, dialógica, como proposta 

com a dimensão remota?  

A partir dessas questões, montou-se o seguinte quadro de objetivos específicos 

para a pesquisa: analisar a concepção de educação do campo e de extensão no Curso 

de Formação em Experimentos Pedagógicos para Escolas do Campo; identificar as 

ações de extensão e a articulação com a formação continuada de professores (as) da 

educação básica do campo promovidas pelo NEQA IF Baiano/CNPq; investigar as 

contribuições do Curso de Formação enquanto tema gerador na sala de aula pelos 

profissionais participantes.  

Metodologicamente, o presente trabalho se estruturou nos seguintes 

procedimentos:  

• Levantamento bibliográfico, com apreciação de livros, teses, dissertações e 

periódicos acerca de Extensão, Questão Agrária, Educação do Campo e 

Formação de Professores; 

• Levantamento, sistematização e análise dos registros de atividades/projetos 

concebidos e executados pelo Grupo de Pesquisa GeografAR e NEQA-IF 

Baiano 

• Observação participante por parte da pesquisadora nas atividades do Curso de 

Formação (Google Meet);  
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• Aplicação de questionários através da plataforma Google Forms para os 

professores cursistas; 

• Entrevistas com perguntas semiestruturadas aos participantes do Curso de 

Formação; 

• Análises e discussão dos dados e dos registros (Google Drive/ aplicativo 

multiplataforma de mensagens Whatsapp). 

 

Inicialmente, o Curso de Formação em Experimentos Pedagógicos para 

Escolas do Campo era voltado para professores e estudantes das licenciaturas do 

Território de Identidade Vale do Jiquiriçá. Entretanto, durante o período de inscrição, 

diversas manifestações de interesse de profissionais de outros recortes espaciais na 

Bahia e de outros estados surgiram, o que desencadeou a ampliação da oferta.  

As atividades do Curso, totalizando 50 horas de atividades, foram 

desenvolvidas entre maio e junho de 2021 através de atividades síncronas e 

assíncronas distribuídas em 4 módulos: 1) Questão Agrária e Estrutura fundiária no 

Brasil, Bahia e Vale do Jiquiriçá; 2) Educação do Campo; 3) Agrotóxicos e a produção 

de alimentos; 4) Agroecologia: desafios e possibilidades para Educação Básica.  

Desta forma, propomos um aprofundamento das reflexões do 

acompanhamento das atividades formativas e didático-pedagógicas que foram 

desenvolvidas no referido Curso, realizando o acompanhamento de professoras (es) 

com o objetivo de compreender em que medida os conhecimentos debatidos e 

apreendidos se desdobraram no fazer docente, isto é, no “chão” da sala de aula.  

Na sociedade brasileira, a questão agrária é estruturante das relações sociais, 

por isso, é um tema muito caro, pois trata da materialização das desigualdades 

vivenciadas pelos povos do campo, experimentado a partir do modelo de 

concentração de terra como bem caracteriza a professora Guiomar Inês Germani, por 

meio da “apropriação privada da natureza” (GERMANI, 2006). E a partir das condições 

sociais que regulam o acesso à terra no espaço agrário brasileiro que a concentração 

de terra, reflexos do processo histórico de formação do Brasil, que segue compondo 

um cenário contraditório e desigual que segue a marginalizar e segregar os povos do 

campo.  

Diante dessa tendência dominante, de exclusão e ampliação de desigualdades, 

a população que é usurpada do direito de viver e reproduzir-se no campo, tem por 
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meio da luta forjada na lida, a busca de um projeto de desenvolvimento para o Brasil 

pautado em uma educação específica e diferenciada aos povos vinculados à vida no 

campo. Segundo Caldart (2011, p. 153),  

 

O campo tem diferentes sujeitos. São pequenos agricultores, 
quilombolas, povos indígenas, pescadores, camponeses, assentados, 
reassentados, ribeirinhos, povos da floresta, caipiras, lavradores, 
roceiros, sem-terra, agregados, caboclos, meeiros, assalariados rurais 
e outros grupos mais. Entre estes há os que estão ligados a alguma 
forma de organização popular, outros não; há ainda as diferenças de 
gênero, de etnia, de religião, de geração; são diferentes jeitos de 
produzir e de viver; diferentes modos de olhar o mundo, de conhecer 
a realidade e de resolver os problemas; diferentes jeitos de fazer a 
própria resistência no campo; diferentes lutas.  

 

Daí que surge o movimento Por Uma Educação do Campo como forma de 

rompimento ao silenciamento e o descaso à educação escolar rural foi visto ao longo 

da consolidação da história da educação no Brasil. 

Entre os temas reivindicados por este movimento, está uma educação voltada 

para as especificidades dos povos do campo, de modo que um novo projeto de 

sociedade seja possível a partir do atendimento das demandas, como uma educação 

de qualidade para os sujeitos do campo contando com infraestrutura bem como 

formação para professores (as) do campo.  

Assim, pensar uma educação do campo em um país, como já mencionado, que 

historicamente tem na concentração de terra parte dos arranjos sociais, nos 

impulsiona para uma reflexão sobre a estrutura fundiária, passada, presente e delineia 

caminhos para o futuro, “tendo o chão da escola” como espaço mediador do diálogo 

desta natureza. E diante da pandemia de COVID 19, quando as assimetrias sociais 

ganharam proporções que ampliaram ainda mais as desigualdades, também, diante 

da questão agrária, debater e dialogar sobre é mais que necessário, é urgente.  

Ao tratar sobre a questão agrária, Martins (1994, p. 12-13) considera que está 

“engole a todos e a tudo, quem sabe e quem não sabe, quem vê e quem não vê, quem 

quer e quem não quer”. Deste modo, conhecê-la de forma a problematizar no “chão 

da sala de aula” é indispensável. E a partir deste quadro, pretendo esboçar a 

perspectiva dos capítulos que comporão es dissertação, produto deste mestrado.   

No primeiro capítulo, “Educação do Campo e Extensão no Âmbito das 

Instituições de Ensino Superior” apresentamos o percurso histórico que a Educação 



 

24 
                                                                                               

do Campo foi se consolidando ao longo dos últimos 20 anos, de forma a contrapor ao 

modelo de educação que exclui uma diversidade de sujeitos que vivem no campo e 

estão alijados do direito a educação.  Neste capítulo também é apresentada extensão, 

o histórico da sua relevância para ações junto a educação de ensino superior no Brasil 

e suas implicações; e a organização do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Baiano quanto as ações de extensão.  

No segundo capítulo, intitulado “Questão Agrária e Agroecologia: Tema 

Gerador na Educação do Campo” procuramos apresentar reflexões sobre a questão 

agrária, a agroecologia e as práticas sociais dentro da concepção de educação do 

campo e suas implicações. No terceiro capítulo, “NEQA – IF Baiano/CNPq: projeto 

formativo através da extensão” buscamos apresentar a trajetória do NEQA – IF 

Baiano/CNPq, Campus Santa Inês e analisa uma das atividade de extensão em meio 

a pandemia de COVID 19.  

O quarto capítulo e último capítulo, apresenta o objetivo de descrever sobre 

formação de professores associadas as atividades desenvolvidas no Curso 

Experimentos Pedagógicos para Escolas do Campo, desenvolvido pelo NEQA – IF 

Baiano/CNPq, Campus Santa Inês. 
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2.  EDUCAÇÃO DO CAMPO E EXTENSÃO NO ÂMBITO DAS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR  

Neste capítulo, vamos apresentar o processo histórico em quem foi forjada a 

Educação do Campo e a forma como as ações de extensão foram experienciando 

junto a educação de ensino superior.  

O acesso aos espaços de produção de conhecimento se deu, desde as 

primeiras décadas do século XX na história recente da educação do Brasil, de forma 

prioritária a serviço da burguesia como forma de controle social.  Para tanto, 

Suchodolski (2010, p. 60) aponta que “A educação não é um elemento de igualdade 

social; é, pelo contrário, um elemento de hierarquia social burguesa moderna. [...], o 

caráter de classe do ensino burguês manifesta-se ao transformar o ensino num 

instrumento supostamente eficaz da renovação social”.  

A classe trabalhadora historicamente é excluída do acesso a direitos básicos 

como, saúde, educação, terra e educação, e as conquistas existentes sempre se 

deram por meio de processos de disputa. A educação voltada para a classe 

trabalhadora do campo se deu com aponta a professora Caldart (2009, p. 39) que o 

nascimento da Educação do campo surgiu “como crítica à realidade da educação 

brasileira, particularmente à situação educacional do povo brasileiro que trabalha e 

vive no/do campo.” Partindo de uma demanda levada para dentro das universidades 

pelos movimentos sociais e sindicais como alternativa de reparação às ausências de 

direitos vivenciados pelos povos do campo. 

Devido a exclusão educacional dos povos do campo, acaba sendo colocada 

como pauta relevante, a partir do final da década de 1990 por meio do movimentos 

populares de luta em busca de modificar a exclusão e os silenciamentos existentes. 

Tais ações eram amparadas na necessidade da implementação de políticas públicas 

que levassem em consideração o repertório de vida dos povos do campo, as 

trajetórias, os contextos e saberes, tendo um modelo exclusivo de educação.  

E impulsionado pela necessidade de rompimento do modelo de educação 

burguesa, como já apontado como excludente, surge como demanda do grupo 

responsável pelo Movimento Nacional de Educação do Campo, a Educação do 

Campo a busca por uma nova modalidade de educação, sendo gestada a partir de 

uma demanda social que como aponta Santos (2015, p.42) 

[...] Educação do Campo também é uma tática de luta pela reforma 
agrária, pois sua meta é territorializar no currículo da escola burguesa 
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para propor outro tipo de educação e de ensino para a classe 
trabalhadora, sobretudo para a classe dos camponeses. Um ensino 
que proporcione ao aluno da classe trabalhadora ter acesso aos 
conhecimentos científicos produzidos historicamente pela 
humanidade com formação política e consciência de classe. A 
implementação dessa perspectiva de educação, assim, rebate na 
formação dos professores. 

 

Idealizar uma “territorialização” no currículo da escola burguesa com um 

pensamento que aponte uma outra perspectiva de educação, voltada a classe 

trabalhadora, é propor um ensino que contraponha a um modelo de educação que 

sempre esteve voltada a negação da existência dos povos do campo.  

O processo histórico de expropriação que passaram/passam os povos do 

campo, promoveu/promove uma exclusão a tantas políticas voltadas ao acesso à 

educação, saúde, assistência social, terra e tantos outros.  Quando analisamos a 

estrutura que consolida a concentração fundiária, é perceptível notar ao alto nível de 

concentração de terra no Brasil. Para tanto, utiliza-se para explicitar a desigualdade 

fundiária existente no território brasileiro o Índice de Gini1, cuja classificação se dá a 

partir do grau de concentração referente a posse da terra sendo considerada conforme 

Quadro 1.  

 

Quadro 1: Índice de Gini quanto a classificação 

Índice de Gini Classificação de acordo com a concentração 

0,000 a 0,100 Nula. 

0.101 a 0,250 De nula a fraca. 

0:251 a 0,500 De fraca a média. 

0.501 a 0,700 De média a forte. 

0,701 a 0,900 De forte a muito forte. 

0,901 a 1,000. De muito forte a absoluto 

Fonte: Câmara (1949) 
Elaboração: Angela Andrade Calhau. 

 

Ao analisar os dados de concentração da posse da terra no Brasil de acordo 

com o Índice de Gini, na série histórica de entre os anos de 1967 e 2017 (Quadro 2), 

 
1 Criado pelo matemático italiano Conrado Gini, também conhecido como Coeficiente de Gini, é um 

instrumento estatístico que avalia a concentração de renda, no qual estes valores variam de 0,0 a 1,0. 
Sendo que quanto mais próximo de 1,0 os resultados apontam para maior concentração, enquanto 
mais quanto mais se aproxima de zero, menor é o grau de concentração.  (GERMANI, 2010)  
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comprova-se que o nível de desigualdade fundiária no território brasileiro segue 

apresentando muita concentração sendo considerada de acordo com a classificação 

de Câmara (1949) como forte a muito forte ampliando ainda mais as desigualdades e 

com indicativo de ascensão como aponta Kuhn (2015, p.67), “ainda segue uma 

trajetória crescente no país.”. 

 

Quadro 2 – Brasil: Índice de Gini (1967-2017) 

Período Índice de Gini 

1967  0,836 

1972  0,837 

1978  0,854 

1992  0,831 

1998  0,843 

1999  0,847 

2000  0,802 

2006  0,858 

2017 0,867 

Fonte: Lima (2017); IBGE (2020).  
Elaboração: Angela Andrade Calhau. 

                                                                  

Diante da série histórica apresentada, é o retrato do que Caldart (2000, p.22) 

descreve como uma marca histórica deixada pelo “parente da escravidão”, o latifúndio 

impede que  

(...) a terra, bem natural e carregado de uma simbólica quase mágica, 
deve estar nas mãos de quem deseja trabalhar e a fará produtiva, 
aplacando a fome de milhões de pessoas, outro mal incompatível 
como o chamado ‘mundo moderno’ (ou pós-moderno) de que as elites 
brasileiras lutam para fazer parte a qualquer custo. 

 

A estrutura agrária brasileira impressa desde o início do desenvolvimento do 

que chamamos de civilização brasileira, têm como base uma estrutura fundiária 

extremamente concentrada, ou seja, a posse de terras nas mãos de poucos 

latifúndios.   

A histórica apropriação privada das terras, a expropriação e a consolidação de 

uma agropecuária baseada no tripé latifúndio-monocultura-exploração do trabalho 

deve ser vista como fundante na sociedade brasileira. Esta e outras são dimensões a 
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serem compreendidas a quem quer se debruçar a compreender as relações 

socioterritoriais no/do campo brasileiro. (SANTOS, T. 2017, p. 58) 

No curso da história da expansão do modo de produção capitalista no campo 

brasileiro, a propriedade privada demarca uma nova configuração que potencializa a 

acumulação de capital, a desigualdade e a pobreza no campo. Kuhn (2015, p. 67) em 

seus estudos e análise enfatiza que a “concentração de terras não apenas é elevada 

como ela ainda segue uma trajetória crescente no país” ao analisar o Índice de Gini 

desde sua primeira medição. Ou seja, analisando Índice de Gini entre 1967 até 2017, 

como aponta o Quadro 01, a sequência ano a ano comprova o quanto terra é um bom 

investimento quanto a reserva de capital. 

 

1.1 Educação do Campo uma história de lutas e (re)xistências 

 

Os povos do campo, no imaginário social brasileiro, no decurso da história do 

Brasil sempre estão associados como sujeitos desprovidos de “civilidade”, 

inadaptável, pobres e com impossibilidade de mudança de realidade “estereotipado 

pela ideologia dominante” Reforçando a ideia que para a lida para a na terra não é 

necessário ter acesso "às letras e aos números”, sendo o acesso à educação 

desnecessário a estes. (FERNANDES; CERIOLI; CALDART, 2011, p. 31). 

Importante destacar que todas as vezes que usar nesta pesquisa o termo povos 

do campo, me referirei a agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais, 

ribeirinhos, assentados e acampados da reforma agrária, trabalhadores assalariados 

rurais, quilombolas, caiçaras, povos da floresta, caboclos posseiros, bóias-frias, 

ribeirinhos, atingidos por barragens, pequenos proprietários ou colonos ou sitiantes 

buscando chamar atenção para a diversidade existente no campo. 

Com a consolidação de ações dos movimentos populares de luta, a concepção 

de Educação do Campo vem sendo forjada ao longo dos últimos vinte anos em meio 

ao movimento de lutas nos quais os(as) trabalhadores(as) do campo constroem um 

modelo de educação como direito de todos. Ao me referir a movimentos populares de 

luta, ressalto os coletivos que se articulam em busca de uma causa em comum, neste 

caso, destaco o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e os Sindicalistas 
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quando tratamos da trajetória para consolidação do Movimento pela Educação do 

Campo. Assim, vale destacar 

 
[...] luta do povo do campo por políticas públicas que garantam o seu 
direito à educação e uma educação que seja no e do campo. No: o 
povo tem direito a ser educado no lugar onde vive; Do: o povo tem 
direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com a sua 
participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades humanas 
e sociais. (CALDART, 2011, p. 149) 

 

Tal mudança surge a partir da inexistência de uma educação no/do campo, que 

contasse com uma estrutura a partir da concepção de educação adequada aos 

sujeitos que nela vivem. De início os projetos de “educação rural” surgem a favor ao 

capitalismo agrário. Definimos a Educação rural como a oferta de “conhecimentos 

elementares de leitura, escrita e operações matemáticas simples” (RIBEIRO, 2012, p. 

293). Ou seja, um modelo de educação que não considera as especificidades dos 

povos do campo. Por sua vez, a educação rural “entende o campo como cenário/base 

física onde se dão os processos educativos, vincula-se ao Paradigma do Capitalismo 

Agrário e aos processos funcionais ao capitalismo.” (KUHN, 2015, p.44). Por outro 

lado, o Movimento pela Educação do Campo defende o paradigma da questão agrária  

 

[…] parte das lutas de classes para explicar as disputas territoriais e 
suas conflitualidades na defesa de modelos de desenvolvimento que 
viabilizem a autonomia dos camponeses. Entende que os problemas 
agrários fazem parte da estrutura do capitalismo, de modo que a luta 
é contra o capitalismo e a perspectiva de construção de outra 
sociedade. [...] Em síntese, para o paradigma da questão agrária, o 
problema está no capitalismo” (FERNANDES, 2013, p. 199)                                                    

 

Historicamente, a expropriação dos povos do campo esteve presente não 

apenas no que diz respeito aos bens materiais, a desvalorização e a negação da 

concretude da vida associadas a suas identidades, mas sempre esteve associada à 

negligência de direitos. Desta forma é indispensável 

 

fomentar reflexões que acumulem forças e produção de saberes que 
contribuam para negar e desconstruir o imaginário coletivo acerca da 
visão hierárquica que há entre campo e cidade. Essas ações podem 
ajudar na superação da visão tradicional do imaginário social do jeca-
tatu e do campo como espaço atrasado e pouco desenvolvido. (Grifo 
da autora) (SANTOS, R. 2017, p. 212) 
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O Jeca Tatu personagem do escritor brasileiro Monteiro Lobato que vive no 

campo em situação de extrema pobreza e que em constantes episódios têm sua vida 

atravessada por problemas cotidianos sofridos pelos povos do campo servindo como 

uma caricatura do atraso e da pobreza que o campo representava.  

Entretanto, o campo para o Movimento de luta pela Educação do Campo 

“constitui-se como ruptura com este processo histórico.” (MOLINA & ANTUNES-

ROCHA, 2014, p. 224). Para Roseli Salete Caldart “A Educação do campo nasceu 

como crítica à realidade da educação brasileira, particularmente à situação 

educacional do povo brasileiro que trabalha e vive no/do campo.” Ou seja, uma crítica 

à negação do direito ao acesso à educação ao longo da história que foi negligenciada 

pelos povos do campo. Sobretudo, nasce de uma práxis por meio de “lutas sociais 

pelo direito à educação, configuradas desde a realidade da luta pela terra, pelo 

trabalho, pela igualdade social, por condições de uma vida digna de seres humanos 

no lugar em que ela aconteça.” (CALDART, 2009, p.39) 

Visto que, a busca por uma Educação do Campo não é por uma educação 

simplista ou compensatória, pelo contrário 

A educação do campo precisa ser uma educação específica e 
diferenciada, isto é, alternativa. Mas sobretudo de ser educação, no 
sentido de processo de formação humana, que constrói referências 
culturais e políticas para a intervenção das pessoas e dos sujeitos 
sociais na realidade, visando a uma humanidade mais plena e feliz. 
(FERNANDES; CERIOLI; CALDART, 2011, p.23) 

 

Decorrente disto, tem-se uma proposta de educação que luta pelo acesso dos 

povos do campo a uma educação pensada pela/para a classe trabalhadora, sendo 

dever do Estado formular com políticas que garanta de forma integral o acesso dos 

sujeitos do campo à escolarização formal de maneira que atenda a uma demanda 

histórica e que coloca a Educação em constante campo de disputa.  

É preciso compreender como se deu o processo de consolidação da Educação 

do Campo e como se configura a trajetória de uma educação pensada a partir da 

necessidade de sobrevivência social de pessoas simples na busca coletiva. Deste 

modo, o I Encontro Nacional dos Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (I 

ENERA), ocorrido na cidade de Brasília, sediado pela Universidade de Brasília (UnB), 

é considerado como o primeiro marco histórico do Movimento de Educação do Campo 

no Brasil em julho de 1997. Sendo consolidado com o “Manifesto das Educadoras e 
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Educadores da Reforma Agrária ao Povo Brasileiro” considerado como certidão de 

nascimento de um projeto de educação vinculado ao modo de vida dos povos do 

campo. (CALDART, 2011) 

Originado da expressão “Educação Básica do Campo” utilizada em meio a 

preparação da I Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo em 

Luziânia-GO em julho de 1998, e quatro ano mais tarde, em dezembro de 2002, a 

partir do Seminário Nacional realizado em Brasília que é denominada como Educação 

do Campo.  

Desenvolvido em áreas de reforma agrária e com o objetivo de fortalecer o 

mundo rural como território de vida em todas as suas dimensões o Programa Nacional 

de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) que é uma política pública para a 

Educação do Campo implementada no país desde 1998 através do Instituto Nacional 

de Reforma Agrária (INCRA) que surge como fruto do “enfrentamento do 

analfabetismo nos assentamentos rurais.” (INCRA, 2004, p. 8) a partir da luta dos 

movimentos sociais do campo.                                                                                                                                                

Em 2004, a II Conferência Nacional é materializada através do protagonismo 

dos movimentos populares de luta e dos diferentes sujeitos que compõem o campo 

em uma inspiradora dinâmica social (CALDART, 2011). Dinâmica esta que 

conceberam uma educação que  

 

[...] projete movimento, relações, transformações... Trata-se de educar 
as pessoas como sujeitos humanos e como sujeitos sociais e políticos: 
intencionalidade no desenvolvimento humano, pensando a 
especificidade da educação da infância, da juventude, da idade adulta, 
dos idosos...; intencionalidade no fortalecimento da identidade de 
sujeito coletivo, no enraizamento social, na formação para novas 
relações de trabalho, na formação da consciência política...; e com 
uma intencionalidade política explícita: não queremos ajudar a formar 
trabalhadores do campo que se conformem ao modelo de agricultura 
em curso; queremos ajudar a formar sujeitos capazes de resistir a este 
modelo e lutar pela implementação de um outro projeto que inclua a 
todos que estiverem dispostos a trabalhar e a viver no campo e do 
campo (CALDART, 2011, p.156)  

 

Para tanto, ao Estado coube garantir por meio de políticas públicas na 

implantação da Educação do Campo a época. E institucionalizado por meio do 

Decreto n° 7326/2010 o PRONERA surge como ferramenta de implantação de 

políticas de educação do campo, demanda dos movimentos sociais de luta pela terra 



 

32 
                                                                                               

e educação do campo. (BRASIL, 2010a) Sendo uma oportunidade de oferecimento 

de uma educação que legitime e fortaleça a identidade e o território camponês, sendo 

uma política de educação voltada para os jovens e adultos moradores de 

assentamentos.   

 A Política Nacional de Educação do Campo, concebida pelo Decreto nº 

7.352/2010, é um ganho para os sujeitos do campo, ele dispõe sobre a política de 

educação do campo. A proposta da Educação do Campo se debruça na compreensão 

da realidade a partir/junto dos povos do campo, que vivem e sentem as múltiplas 

expressões da questão agrária. Expressões estas que estão materializadas em 

situações cotidianas, com a apropriação privada da natureza e as mais violentas 

formas de expropriá-los.  

Também, ainda em 2010 a Educação do campo é incluída nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica através da Resolução n°. 4 de 13 de 

julho de 2010, que no Art. 35 (BRASIL, 2010b) enfatiza que 

 

Na modalidade de Educação Básica do Campo, a educação para a 
população rural está prevista com adequações necessárias às 
peculiaridades da vida no campo e de cada região, definindo-se 
orientações para três aspectos essenciais à organização da ação 
pedagógica:  
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos estudantes da zona rural;  
II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário 
escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;  
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural 

 

Também a identidade da escola do campo é definida pela referida resolução, 

sendo “definida pela vinculação com as questões inerentes à sua realidade, com 

propostas pedagógicas que contemplam sua diversidade em todos os aspectos, tais 

como sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia.” Também 

sobre as formas de organização e metodologias é enfatizada a importância de acolher 

realidade do campo dando destaque a pedagogia da terra em busca da “aprendizado 

e pela formação do estudante.” (BRASIL, 2010b) 

Em 2013, através da Portaria Nº 86, de 1º de fevereiro de 2013, é instituído o 

Programa Nacional de Educação do Campo, que tem o objetivo de instituir “um 

conjunto articulado de ações de apoio aos sistemas de ensino para a implementação 

da política de educação do campo” destinando-se  
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(…) à ampliação e qualificação da oferta de educação básica e 
superior às populações do campo, e será desenvolvida pela União em 
regime de colaboração com os estados, os municípios e o Distrito 
Federal, de acordo com as diretrizes e metas estabelecidas no Plano 
Nacional de Educação. (BRASIL, 2013) 

 

Outro marco importante para sobre o histórico da existência das escolas do 

campo, está relacionado a Lei 12.960 de 27 de março de 2014 que altera a Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, sendo regulamentados os critérios para o fechamento das escolas sendo 

necessário para tanto, é indispensável “constar a exigência de manifestação de órgão 

normativo do sistema de ensino para o fechamento de escolas do campo, indígenas 

e quilombolas.” (BRASIL, 2014) Ou seja, lei que dificulta o fechamento de escolas 

rurais, indígenas e quilombolas, considerando a opinião da comunidade escolar e a 

Secretaria de Educação do estado cabe a justificativa da necessidade de 

encerramento das atividades da escola. Sendo indispensável a consulta de forma que 

evite transtornos à população. 

Diante do exposto, é por intermédio de lutas protagonizadas pelos movimentos 

populares de luta, que a Educação do Campo segue em meio de diversas 

articulações, ao longo dos últimos 20 anos, ganhando corpo e passando por diversos 

problemas a serem superados.  

1.2 Extensão: da constituição à institucionalização 

No decorrer da história das Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras, a 

extensão universitária como compreendemos hoje, percorreu longo caminho quanto 

a concepção e conceito, variando de movimento assistencialista a um movimento que 

destaca a interação das IES e a sociedade na atualidade. Entende-se a Extensão 

Universitária como 

 
“(…) sob o princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, 
cultural, científico e político que promove a interação transformadora 
entre a universidade e outros setores da sociedade” (FORPROEX, 
2012, p.28). 

 

Ao tratar das experiências pioneiras da trajetória da extensão na história da 

educação brasileira, está se dá a partir da criação do Ensino Superior no início do 



 

34 
                                                                                               

século XX nas ações da antiga Universidade de São Paulo com cursos de 

aperfeiçoamento (1911) e na prestação de serviço na Escola Superior de Agricultura 

e Veterinária de Viçosa (1920) respectivamente influenciada pela Inglaterra e pelos 

Estados Unidos. (FORPROEX, 2012) 

Demarcada pelo Decreto Nº 19.851, de 11 de abril de 1931, a concepção de 

Extensão Universitária é que a considera no “Art. 42. A extensão universitaria será 

effectivada por meio de cursos e conferencias de caracter educacional ou utilitario, 

uns e outros organizados pelos diversos institutos da universidade, com prévia 

autorização do conselho universitario.” E no tendo no “Art. 109. A extensão 

universitaria destina-se à diffusão de conhecimentos philosophicos, artisticos, 

litterarios e scientificos, em beneficio do aperfeiçoamento individual e collectivo.” 

(BRASIL, 1931) 

Outro marco, se dá a partir da Lei Nº 5.540, de 28 de novembro de 1968 que 

no Art. 20 garante que “As universidades e os estabelecimentos isolados de ensino 

superior estenderão à comunidade, sob forma de cursos e serviços especiais, as 

atividades de ensino e os resultados da pesquisa que lhes são inerentes.” (BRASIL, 

1968) Dez anos mais tarde, em 1978, com o Plano de Extensão Universitário que 

destacava  

 

[...] a extensão universitária como sendo "a forma através da qual a 
instituição de ensino superior estende sua área de atendimento a 
organizações, outras instituições e populações de um modo geral, 
delas recebendo um influxo no sentido de retroalimentação das 
demais funções, ou seja, o ensino e a pesquisa (BRASIL, 1979) 
 
 

Condições que seriam base para que na Constituição Federal de 1988, no Art. 

207 concebendo a “indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 

1988), bem como a Lei de Diretrizes e Base de 1996, no Art. 43 considera no “VII – 

promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das 

conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica 

geradas na instituição.” (BRASIL, 1996). 

Também como base legal da extensão universitária no Brasil, é importante 

destacar o Plano Nacional de Extensão Universitária (1999), que fundamenta a 

Política Nacional de Extensão Universitária (2012) pensada a partir do coletivo que 
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compõe o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educação 

Superior Brasileiras (FORPROEX).  

Fórum Nacional de Pós-Reitores de Extensão das Instituições de Ensino 

Superior Públicas Brasileiras (FORPROEX) 

No que refere as normatizações da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica (Institutos Federais), a extensão articulada com o ensino e a 

pesquisa cumpre um dos princípios das instituições de educação profissional, 

sobretudo na formação de professores para a educação básica (BRASIL, 2008). 

As reformas de base para educação, no período da Ditadura Militar (1964-

1985), tiveram iniciativas importantes, como a criação do Centro Rural de Treinamento 

e Ação Comunitária, em 1966, e o Projeto Rondon (1967), ambos de subordinação de 

segurança nacional, mas que tratam de experiências importantes junto a comunidades 

rurais. (FORPROEX, 2012)  

A outra iniciativa, se deu a partir da Lei Básica da Reforma Universitária nº 

5.540, de 28 de novembro de 1968 que fixou as “normas de organização e 

funcionamento do ensino superior e sua articulação com a escola média” 

apresentando uma solução temporária a formação em nível superior discutidas no 

início do século XX. Assim,  

 

(…) esta lei delineou algumas das condições relativas aos docentes, 
indispensáveis à sua concretização tais que a valorização de títulos no 
recrutamento e promoção na carreira (Art. 32, § 2°), regime de tempo 
integral e dedicação exclusiva (Art. 34) e política de aperfeiçoamento 
(Art. 35). A implementação paulatina de tais condições nas 
universidades federais, associada a uma política de apoio ao 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia, fez com que a pleiteada 
vinculação entre formação superior e problemas do país produzisse 
não somente o alargamento e aprofundamento do conhecimento a 
respeito dos problemas nacionais, mas também de formas de neles 
interferir. Vale lembrar que quase 90% da produção científica brasileira 
provém de universidades públicas, dentre as quais as universidades 
federais têm lugar importante. (WEBER, 2009, p.128-129) 

 

Além disso, a Lei Básica da Reforma Lei Nº 5.540, de 28 de novembro de 1968 

que Fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação 

com a escola média, e dá outras providências, trata no Artigo 40 que as instituições 

de ensino superior “a) por meio de suas atividades de extensão, proporcionarão aos 

corpos discentes oportunidades de participação em programas de melhoria das 
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condições de vida da comunidade e no processo geral do desenvolvimento” (BRASIL, 

1968). Garantindo através que é indicado no Artigo 20 que “cursos e serviços 

especiais” deverão ser estendidos à comunidade, serviços estes com fortes 

características assistencialistas como as demais iniciativas até então. (BRASIL, 1968). 

Estes instrumentos colaboraram para a institucionalização da extensão nas 

universidades brasileiras.  

Deste modo, o Ministério da Educação através de uma Coordenação de 

Atividades de Extensão, passa “a assumir uma posição de articulação geral das 

experiências desenvolvidas no campo da extensão, definindo políticas e 

estabelecendo em 1975, um Plano de Trabalho da Extensão Universitária.” (ROCHA, 

1995, p. 06)  

Assegurada à comunidade acadêmica, a extensão é uma via de mão dupla, 

sendo a oportunidade de elaboração de práxis de um conhecimento acadêmico na 

sociedade possibilitando um espaço de interação de troca de saberes acadêmicos e 

populares. Tais reflexões, que concebem as normatizações posteriormente 

apresentadas, são fruto do I Encontro de Pró-Reitores de Extensão das Universidades 

Públicas Brasileiras na Universidade de Brasília (UnB) em 04 e 05 de novembro de 

1987, com a participação de 33 universidades públicas brasileiras que debateram 

sobre as práticas de extensão universitária (FORPROEX, 1987).  

A consolidação do princípio da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-

extensão é assegurado na Constituição Federal de 1988 que dispõe no Artigo 207 “As 

universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão.” (BRASIL, 1988).                                                                                                                          

Visto a obrigatoriedade a todas as instituições de ensino superior públicas a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira Nº 9394/96 aponta sobre a necessidade 

de VII “promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão 

das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica 

geradas na instituição.” (BRASIL, 1996)  

Obrigatoriedade esta que é reiterada pelo FORPROEX que em um dos 

princípios da Extensão Universitária Interação Dialógica, Interdisciplinaridade e 

Interprofissionalidade, Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-Extensão, Impacto na 

Formação do Estudante e Impacto e Transformação Social. (FORPROEX, 2012)  
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No capítulo mais recente da história da Educação brasileira, em 2018, um novo 

marco regulatório da extensão universitária no Brasil previsto na Resolução CNE/CES 

n. 7, de 18 de dezembro de 2018 que estabeleceu as Diretrizes para a Extensão na 

Educação Superior Brasileira. A partir desta resolução as instituições de ensino 

superior públicas, privadas ou comunitárias precisariam se adequar às normativas 

estabelecidas por esta Resolução até a primeira quinzena de 2021 (BRASIL, 2018). 

Se tratando do Instituto Federal Baiano, a regulamentação das atividades de 

extensão tem em sua estrutura organizacional e funcional junto a Pró-Reitoria de 

Extensão (PROEX) e as Coordenações de Extensão dos campi do Instituto.  A 

PROEX cabe propor, planejar, coordenar, fomentar e acompanhar as políticas e bem 

como as atividades de extensão em constante articulação com o ensino e a pesquisa, 

no âmbito do Instituto Federal Baiano.  

E é através desta que ações de extensão são fomentadas tanto na Reitoria, em 

Salvador, bem como nos Campi: Catu, Senhor do Bonfim, Santa Inês, Guanambi, 

Valença, Teixeira de Freitas, Itapetinga, Uruçuca, Bom Jesus da Lapa, Governador 

Mangabeira, Serrinha, Alagoinhas, Itaberaba e Xique-Xique. (Figura 01) 
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Figura 1: IF Baiano campi (2023) 

 
Fonte: SEI, 202, IBGE, 2018/2020 
Elaboração: Aila Cristina Costa de Jesus, 2023. 

 

É valido destacar que o IF Baiano oferta Extensão Profissional, Científica e 

Tecnológica e esta é definida da seguinte forma 
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[…] processo educativo, cultural, social, científico e tecnológico, que 
promove a interação entre as instituições, os segmentos sociais e o 
mundo do trabalho, com ênfase na produção, desenvolvimento e 
difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos visando ao 
desenvolvimento socioeconômico sustentável local e regional. 
(BRASIL/IF BAIANO/PDI, 2015, p. 74) 

 

Deste modo, as atividades desenvolvidas no âmbito do Instituto Federal 

Baiano, segue buscando potencializar as práticas extensionistas através da maior 

aproximação e fortalecimento da relação entre o Instituto Federal Baiano e 

comunidade.  

A Resolução 46, de 29 de julho de 2019 normatiza as atividades da Pró-Reitoria 

de Extensão, e no Artigo 1º, aponta que a extensão  

 

[...] vislumbra a necessidade de ação relacional e de diálogo com a 
sociedade, enfatizando demandas sociais, compactuando com um 
modelo inclusivo, para o qual o desenvolvimento deve ser igualitário, 
centrado no princípio da cidadania como patrimônio universal, de 
modo que todos os cidadãos possam compartilhar do 
desenvolvimento científico e tecnológico, para cumprimento de seu 
papel social. (BRASIL, 2019) 

 

As atividades de extensão do IF Baiano devem estar “indissociáveis das 

atividades de ensino e pesquisa” com institui a Carta Magna de 1988 (Art. 207 CFB e 

o Art. 43, inciso VII da LDB nº 9.394/96). E as ações de extensão no âmbito do IF 

Baiano perpassam nas modalidades: Projeto de Extensão, Programa de Extensão, 

Eventos de Extensão e Curso de Extensão, subdividindo-se em Cursos Livres de 

Extensão, Formação Inicial, Formação Continuada, como aponta o Cap. III, que trata 

das Modalidades das ações de extensão da Resolução 46, de 29/07/2019 no 

Regulamento das Atividades de Extensão do IF Baiano. (BRASIL, 2019) 

Dentre os cursos ofertados pelo IF Baiano, os cursos de licenciatura segue em 

constante a melhoria quanto a qualidade da formação inicial dos futuros docentes. 

Também se tratando da Formação Continuada para profissionais que já estão ou 

desejam atuar na educação básica. Se tratando dos licenciando, em meio as diversas 

modalidades é possível a imersão, por exemplo, do licenciando na escola básica, a 

fim de criar espaços fecundos na construção de metodologias e ferramentas didáticas 

que contribuam para a construção do conhecimento científico contextualizado ao 

mundo vivido no “chão” da escola básica. 
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3.  QUESTÃO AGRÁRIA E AGROECOLOGIA: TEMA GERADOR NA 
EDUCAÇÃO DO CAMPO 

O objetivo deste capítulo é apresentar reflexões sobre a questão agrária, a 

agroecologia e as práticas sociais dentro da concepção de educação do campo. 

3.1 Questão agrária no Brasil: breve histórico da luta pela terra 

A atual configuração do território brasileiro se dá devido ao desenvolvimento 

das atividades baseada no modelo agroexportador, bem como pela herança colonial 

à introdução de empresas rurais, que emergiram após a modernização agrícola. O 

longo histórico, marcado pelas desigualdades de acesso à terra, a estrutura fundiária 

brasileira, é expressa pela grande concentração de terras. Concentração esta que é 

caracterizada pelo agravamento do quadro socioeconômico que perpassa pelas terras 

ociosas e improdutivas, a propriedades rurais, muito pequenas, que inviabilizam a 

produção, bem como impulsionam o êxodo rural devido ao avanço tecnológico e os 

conflitos sociais gerados no campo. 

Os estudos dos problemas que emergem a partir da concentração fundiária, 

associadas com as injustiças no campo, confunde ao entendimento do que é a 

questão agrária, que por vezes é confundida com a reforma agrária. Sendo a questão 

agrária “a forma como as sociedades, como as pessoas vão se apropriando da 

utilização do principal bem da natureza, que é a terra, e como vai ocorrendo a 

ocupação humana no território.” (STEDILE, 2012, p. 17) que difere da Reforma 

agrária, que é uma política pública quanto à propriedade da terra. 

Também, para Silva (2001) a questão agrária se caracteriza pelas 

transformações que acontecem nas relações de produção, refletindo acerca de como 

se produz e de que forma produz, associando “a maneira como se organiza o trabalho 

e a produção, bem como o nível de renda e emprego dos trabalhadores rurais; a 

produtividade das pessoas ocupadas no campo, etc.” (SILVA, 2001, p.11)  

A luta pela terra no Brasil é marcada por diversos episódios de violência que 

historicamente demarca concentração fundiária, ampliando o acirramento das 

desigualdades sociais.  O modelo colonial se caracterizou pelo surgimento da grande 

propriedade (latifúndios), a produção através da monocultura para a economia 

exportação e a mão de obra escrava.  
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Deste modo era garantida relevância econômica da colônia, que esteve 

disposta a produzir de acordo com os interesse da metrópole, partindo de produtos 

para abastecimento do mercado europeu, com destaque para o pau-brasil, açúcar, 

ouro e café. Enquanto a produção agropecuária para abastecimento da população, 

era realizada a partir de negociação que não tirasse de evidência uma produção das 

grandes lavouras, ou seja, apenas era permitido a produção de produtos alimentícios 

de forma intercalada com o cultivo principal ou em áreas destinadas especialmente 

para este fim. Esta produção não tinha excedentes a fim de “não desperdiçar as 

nobres terras com produtos tão comuns” (GERMANI, 2006, p. 129) 

A apropriação privada da natureza, legalizada a partir de 1850, com a Lei de 

Terras, faz das terras um produto restrito a aqueles que conseguissem comprá-las, a 

tornando “objeto de comércio e especulação” (GERMANI, 2006, p.137), um gerador 

de lucro que demarcou a estrutura fundiária. Ou seja, ela foi 

(…) solução encontrada pela elite brasileira para manter inalterada a 
estrutura agrária, impedindo o acesso livre a terra por parte da 
população pobre que era maioria, e conseguir trabalhadores livres 
para as lavouras de café, pois o Estado brasileiro já estava planejando 
a imigração de europeus, para substituir o trabalho escravo que estava 
preste a ser abolido. (MIRALHA, 2012, p. 153) 

Assim, a Lei de Terras valida o surgimento da 

 
[...] questão agrária quando a propriedade da terra, ao invés de ser 
atenuada para viabilizar o livre fluxo e reprodução do capital, é 
enrijecida para viabilizar a sujeição do trabalhador livre ao capital 
proprietário de terra. Ela se torna instrumento da criação artificial de 
um exército de reserva, necessário   para   assegurar   a   exploração   
da   força   de   trabalho   e   a acumulação.  A questão agrária foi 
surgindo, foi ganhando visibilidade, à medida que escasseavam as 
alternativas de reinclusão dos expulsos da terra. (MARTINS, 1997, p. 
12) 

Este período coincide com o declínio do regime escravocrata, que é justificado 

pelo interesse da Inglaterra em ter consumidores dos produtos manufaturados, já que 

esta foi a pioneira no processo industrial por volta do século XIX. (SILVA, 2001, p. 27). 

Assim, a Lei de Terras demarca a decadência do sistema latifundiário-escravista se 

dá “quando a mão-de-obra se torna formalmente livre, todas as terras têm que ser 

escravizadas pelo regime de propriedade privada. Quer dizer, se houvesse homem 

‘livre’ com terra ‘livre’, ninguém iria ser trabalhador dos latifúndios” (SILVA, 2001, p.28)  
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Silva (2001, p. 27) denomina o período que segue da proibição do tráfico e da 

lei de Terras até a abolição (1850-1888) como o período da “decadência do sistema 

latifundiário-escravagista”. Isto é, a partir de 1888, se consolidou com a inserção de 

pequenas indústrias no Brasil (louça, fiação, tecelagem etc.) fortalecendo e 

consolidando o processo de urbanização, provocando alterações na produção 

agrícola. Ou seja,  

Além da produção de alimentos, os pequenos agricultores têm 
também agora a possibilidade de produzir matérias-primas para as 
indústrias nascentes (como, por exemplo, o algodão, o tabaco etc.), 
uma vez que o latifúndio continua a monopolizar a produção destinada 
à exportação – o café. (SILVA, 2001, p. 29) 

 

Agora, com a terra “cativa”, a “terra já não estava livre” para ser ocupada, como 

no regime anterior, mas estava livre para ser transformada em mercadoria e ser 

adquirida pelos que tivessem condições para isso; por fim, estava “livre” para gerar a 

renda capitalista da terra. Com a crise do trabalho escravo, têm-se a possibilidade de 

abertura de um fluxo de imigração estrangeira, uma vez que estivessem disponíveis 

as necessidades do capital, isto é, possibilitando a estes a entregar sua força de 

trabalho nas fazendas. (GERMANI, 2006, p. 135) 

Também, de acordo com Germani (2006, p. 136), foi partir da Lei de Terras, 

uma política de criação de núcleos de colonização, foi instalada, principalmente de 

imigrantes estrangeiros, destinados a pequenos proprietários que estivessem 

dispostos a produção de gêneros alimentícios para o mercado interno e ali se institui 

a partir “dos núcleos de colonização do imigrante europeu, que a pequena propriedade 

se concretiza na história do país como instituição consolidada”  

Após o golpe militar de 1889, o regime político brasileiro é alterado, de uma 

Monarquia para uma República Federativa, com a aprovação da Primeira Constituição 

da República dos Estados Unidas do Brasil, um importante papel político é dado aos 

Estados. Seguindo ao Estado a plenitude diante da propriedade da terra, entretanto, 

a estes ficou a responsabilidade das terras devolutas, ou seja, as terras 

remanescentes de sesmarias que não forma colonizadas. E a União fica a 

responsabilidade do território que delimita “as fronteiras, às fortificações, às 

construções militares e as vias ferroviárias federais.” (GERMANI, 2006, p. 137) 

Germani (2006, p. 137) ainda aponta que a cada estado ficou a 

responsabilidade de desenvolver sua política de concessões de terras, “legislando 
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segundo a sua conveniência no que se refere à destinação das terras devolutas, 

revalidação das sesmarias e legitimação das ocupações.” E a partir de então, diversas 

lutas envolvendo camponeses foram registradas e “se estende até nossos dias.” 

 

3.2 Agroecologia no trabalho docente 

 

 De modo geral, as condições naturais (clima e solo) no Brasil possibilitam o 

desenvolvimento das atividades agrícolas. Cada vez mais, a agricultura de precisão e 

biotecnologia, empregados pelos capitais nacionais e estrangeiro, garante o 

crescimento ascendente nas exportações brasileiras, fazendo-o líder mundial na 

produção exportação de diversos produtos agropecuários, a exemplo de: soja, açúcar, 

carne de frango, farelo de soja, carne bovina, celulose e café em grão. A 

modernização do campo evidenciou a expropriação dos povos do campo com real 

ameaça à reprodução social.  

Na contramão de práticas agrícolas, baseada na concentração fundiária e 

expropriação dos povos do campo, a agroecologia, segue sendo utilizada como 

ferramenta de luta e resistência emergindo a partir de práticas cotidianas que 

possibilitam a interação entre a teoria e a prática, que vão contra o modelo 

hegemônico de produção. Segundo Altieri (2012, p. 105), a  

Agroecologia vai mais além do uso de práticas alternativas e do 
desenvolvimento de agroecossistemas com baixa dependência de 
agroquímicos e de aportes externos de energia. A proposta ecológica 
e os sinergismos entre seus componentes biológicos promovem os 
mecanismos para que os próprios sistemas subisidiem a fertilidade do 
solo, sua produtividade e a sanidade dos cultivos. 

 Ainda, seguindo os escritos de Miguel Altieri, observa-se que, ao modo que 

compreendemos a agroecologia  

como um método, um processo de produção agrícola - animal e vegetal 
- que resgata os saberes que a “revolução verde” destruiu ou 
escondeu, incorporando-lhe os extraordinários processos científicos e 
tecnológicos dos últimos 50 anos, configurando um corpo de doutrina 
que viabiliza a produção de alimentos e produtos limpos, sem venenos, 
tanto de origem vegetal como animal, e, o que é fundamental, básico, 

indispensável, em qualquer escala. É, pois, uma tecnologia capaz 
de confrontar o agronegócio, em qualquer escala. (ALTIERI, 2014, 

p.36) 
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Por meio da agroecologia é possível uma produção em “qualquer escala”, ou 

seja, se utilizada como modo de produção contrapõe ao que é propagado, que para a 

produção em larga escala só é possível em meio a avanços científicos, inovações 

tecnológicas e ao uso massivo de agrotóxicos como única alternativa de produção de 

alimentos. Isto é, a agroecologia  

[...] dispõe dos conhecimentos para superar a monocultura e a quebra 
da biodiversidade, consequências inexoráveis do agronegócio. Assim 
como se pôde, através dela, resgatar a cidadania dos pequenos, pode-
se, também, produzir alimentos limpos na escala que a humanidade 
demanda, naturalmente, com outros métodos, onde a proteção à 
biodiversidade é axiomática. (ALTIERI, 2014, p.37) 

 

Contrapondo do atual modelo de produção, é preciso uma desconstrução do 

saber dominante e utilizar novas alternativas baseadas em tecnologias limpas, 

respeitando os recursos naturais, que seja ecologicamente correto e socialmente 

justo. A agroecologia se apresenta como  

[...] forma de conhecer e de ser capaz de construir novos processos 
de produção que questiona a lógica consumista do capitalismo, pois a 
Agroecologia coloca a dimensão ecológica da vida no âmbito das 
famílias, nas suas relações internas e do seu fazer agricultural, sendo 
uma forma de reconstruir ecologicamente a agricultura e as relações 
sociais. (RIBEIRO, et al., 2017) 

Tendo com sua base epistemológica e sua metodologia definida, a partir da 

interação interespécies, práticas dinâmicas tanto de adubação orgânica, o manejo da 

matéria orgânica, a sucessão de culturas. Deste modo, ações importantes de 

movimento a uma agricultura alternativa, no Brasil vem sendo implementadas na 

primeira década após a revolução verde (a partir de 1980) na busca de compreender 

a agroecologia em contraponto à agricultura convencional.  

O movimento de contestação ao modelo de produção surge como uma 

estratégia que associada com as bandeiras de luta que a partir dos anos 1990 

fortalece os movimentos sociais populares do campo, auxiliando na ampliação da 

produção agroecológica, tanto quanto a agricultura familiar camponesa, quanto no que 

se refere aos assentamentos de reforma agrária.   
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Desde então, a denúncia contra os agrotóxicos e seus impactos na saúde 

humana e do ambiente tem sido pauta de grupos sociais que ao longo dos anos se 

articulam para a disseminação da agroecologia, mesmo sendo propagado o quanto o 

modelo agroquímico impacta. 

Assim, ao analisarmos a importância da inserção de reflexões desta natureza 

no que tange as escolas do campo, implica dizer que como um dos princípios da 

Educação do campo está relacionado ao cuidado e preocupação com o meio 

ambiente, tendo o ser humano como parte integrante dele, a agroecologia que 

também dialoga com a necessidade de uma nova visão diante de agrossistemas, o 

trabalho docente tem um papel fundamental. 

A escola do campo tem um papel fundamental na vida dos povos do campo, é 

importante que seja espaço de diálogo e de reflexões que estejam para além de 

conteúdos que academicamente obrigatórios, que no “chão” da sala de aula seja 

possível analisar o conteúdo a partir das vivências e do modo de vida dos estudantes. 

Com profissionais que tenham qualificação para que aborde questões a ponto de 

provocar reflexões sobre a importância da permanência deles e das famílias no 

campo. 

Deste modo, o papel do trabalho docente é indispensável, quando tratamos 

sobre agroecologia, uma vez que este em sua prática consegue mediar assuntos e 

tenha 

uma prática educativa baseada em metodologias participativas que 
permitam a reconstrução histórica das trajetórias de vida e dos modos 
de produção, de resistência e de reprodução, assim como o 
desvendamento das relações das comunidades com o seu meio 
ambiente. Tais metodologias devem ajudar na identificação e 
compreensão, individual e coletiva, dos sucessos e insucessos dos 
estilos de agricultura praticados, assim como a identificação e análise 
dos impactos positivos e negativos do modelo dominante sobre a 
comunidade e o seu entorno. (CAPORAL, COSTABEBER, PAULS 
2006, p. 66) 

 

Podendo estas metodologias colaborar para uma análise referente aos danos 

que o estilo de agricultura dominante influi no cotidiano dos povos do campo e 

incentive para um modelo que utilize recursos disponíveis, sem impacto e sem custo, 

de forma a aproveitar colaborar para uma conduta sustentável. E ao docente cabe 
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compreender que a “educação e comunicação, é diálogo, na medida em que não é a 

transferência de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores que buscam a 

significação dos significados” (FREIRE, 1980, p.69) 

 

3.3 Questão agrária e Agroecologia: desafio de um processo coletivo na educação 
do campo 

 

 Pensar em um processo de aprendizagem no contexto das escolas do campo, 

requer uma reflexão com relação a análise da leitura da realidade, numa perspectiva 

vinculada à transformação da realidade. Forjada a partir do tensionamento dos 

movimento populares do campo, desde as primeiras décadas do século XXI, a 

Educação do Campo, como já abordado anteriormente, deve ser responsabilidade da 

classe trabalhadora, uma vez que a esta cabe a participação dos processos de 

organização escolar, garantindo que seja contemplada a elaboração de instrumentos 

importantes como o currículo e o Projeto Político Pedagógico com base numa 

concepção contra hegemônica. 

 A educação e a escola pensada a partir da perspectiva da classe trabalhadora, 

possibilita uma maneira de organização própria, a exemplo do currículo contendo 

intenções educativas e se organiza “apresentando a sua fundamentação teórica, os 

conteúdos a serem trabalhados em cada ano, sugestões metodológicas, critérios de 

avaliação.” Estando tudo entrelaçado em meio a relação professor(a) aluno(a). 

(RIBEIRO, et al (2017, p. 31) 

 Ainda, Ribeiro, et al (2017, p. 31) chama a atenção ao que  

[...] podemos chamar de currículo oculto (atitudes e valores reforçados 
por rituais e práticas, relações hierárquicas, regras e procedimentos, 
modos de organizar o espaço e o tempo na escola, modos de distribuir 
os educandos por agrupamentos e turmas, mensagens implícitas nas 
falas dos educadores e nos materiais didáticos). 

 Nessa perspectiva, o compromisso de uma escola para classe trabalhadora 

deve atender suas perspectivas e por meio da interação social contribuir para a 

construção de uma identidade intrínseca às suas especificidades. Formalmente no 

currículo deve ser disposto as intencionalidades de forma que os conteúdos sejam 

vistos de acordo com as intenções que circundam os objetivos enquanto grupo, ou 
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seja, a forma como o currículo se configura, dialogando com as intencionalidades/ 

objetivos da comunidade escolar atendendo às especificidades dela.  

 No chão da sala de aula, sobretudo nas escolas do campo, quando se busca 

uma escola emancipadora o coletivo de educadores deve pensar uma nova 

organização curricular, perpassa em pensar a formação de professores(as), as 

vivências comunitárias e práticas escolares, além na elaboração de materiais 

didáticos. Deste modo, a análise da teoria e prática é indispensável, uma vez que se 

deve pensar em um currículo flexível e que dê conta de responder às realidades mais 

diversas a partir da pesquisa como atividade central. (RIBEIRO, et al., 2017). 

A construção de um currículo que engloba a agroecologia a partir do que é 

sentido e percebido sobre o que entendemos sobre questão agrária. Compreender o 

currículo, sobretudo nas escolas do campo, estamos falando de uma estrutura 

pedagogicamente dinâmica, pensada por e para os sujeitos do campo com suas 

especificidades.  

No bojo da dimensão da relevância da escola no projeto de Educação do 

campo, destaca que a professora Roseli Caldart (2011, p. 27), defende a escola “com 

um projeto político-pedagógico vinculado às causas, aos desafios, aos sonhos, à 

história e à cultura do povo trabalhador do campo”. Para tanto é necessário refletir 

para o coletivo, a partir dos sujeitos, da escola, das realidades regionais e também 

dependendo da mobilidade da escola e do ciclo de vida de cada um (a).  

 

3.2 Extensão e Educação do Campo na formação continuada de professores da 
educação básica do campo  

                                                                                        

 
No Brasil, a qualificação profissional para a docência é vista a partir das 

fragilidades que cursos sejam ofertados com baixa qualidade, resultado da 

implementação de políticas educacionais que se baliza nos ideais liberais, 

fundamentado na LDB nº 9.394/1996 sendo necessário em sua grande maioria 

atender as prerrogativas do mundo do trabalho e das demandas existentes do 

mercado. (MEDEIROS; PIRES, 2014)  



 

48 
                                                                                               

Para tanto, a professora Bernardete Gatti (2010, p. 1358) confirma tal 

fragilidade ao afirmar que 

 

a formação de professores para a educação básica é feita, em todos 
os tipos de licenciatura, de modo fragmentado entre as áreas 
disciplinares e níveis de ensino, não contando o Brasil, nas instituições 
de ensino superior, com uma faculdade ou instituto próprio, formador 
desses profissionais, com uma base comum formativa, como 
observado em outros países, onde há centro de formação de 
professores englobando todas as especialidades, com estudos, 
pesquisas e extensão relativos à atividade didática e às reflexões e 
teorias a ela associadas. 

 

Entretanto, há uma busca constante de uma formação que atenda a 

manutenção da qualidade do trabalho docente a fim da garantia da qualidade da 

educação. Entretanto, ao tratar da formação docente quando analisamos a formação 

das (os) professoras (es) que atuam em escolas do/no campo, tal análise carece da 

compreensão da complexidade e da necessidade de qualificação destes.  

 

Para tanto Arroyo (2007, p. 158) corrobora pontuando sobre nosso sistema 

escolar que é urbano, considerando sempre  

 

A formulação de políticas educativas e públicas, em geral, pensa na 
cidade e nos cidadãos urbanos como o protótipo de sujeitos de 
direitos. Há uma idealização da cidade como o espaço civilizatório por 
excelência, de convívio, sociabilidade e socialização, da expressão da 
dinâmica política, cultural e educativa. A essa idealização da cidade 
corresponde uma visão negativa do campo como lugar do atraso, do 
tradicionalismo cultural. 

  

O constante incentivo a adaptações e ajustes do trato com os povos do campo 

acaba tendo como consequências “[...] marcantes na secundarização do campo e na 

falta de políticas para o campo em todas as áreas públicas, saúde e educação de 

maneira particular. O campo é visto como uma extensão, como um quintal da cidade.” 

(ARROYO, 2007, p. 159) 

As escolas do campo, por se tratar de uma exigência demandada pela 

sociedade, segundo o que afirma Arroyo (2007, p.161) a “formação específica dos 

profissionais do campo passa a ter sentido para a garantia dos direitos na 

especificidade de seus povos.” Tendo a formação de educadoras (es) de modo a “[...] 
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entender a força que o território, a terra, o lugar têm na formação social, política, 

cultural, identitária dos povos do campo.” (ARROYO, 2007, p.163) 

Se tratando da formação docente para a atuação nas escolas do campo, é 

indispensável que a (o) profissional, tenha como base a história dos povos do campo 

como objeto de pesquisa e de conhecimento através de representações sociais que 

auxilie na construção de uma formação plena que os (as) valorize.  

Compreendendo as fragilidades demandadas com relação à formação docente 

destes profissionais, como modalidade de formação continuada, a extensão acaba 

possuindo um importante papel de contribuir para na prática profissional docente, 

significando uma forma eficiente de operacionalização do aprimoramento profissional. 

(BRASIL, 2007) Deste modo, a formação permanente quanto ao trabalho docente 

diante das atividades desenvolvidas por ações extensionistas, por assegurar um curso 

rápido, com uma abordagem específica e que visa suprir necessidades demandadas 

em espaços formativos é indispensável.  

Dentre as vantagens do desenvolvimento de atividades extensionistas, a 

possibilidade de organização e socialização de temáticas que interessam determinado 

público, a partir de linguagem e das trocas de saberes, corrobora com o fortalecimento 

do compromisso social e político que instituições de ensino superior venham a ter com 

a comunidade.   
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4.   NEQA – IF Baiano/CNPq: projeto formativo através da extensão  

O presente capítulo tem o objetivo de apresentar a trajetória do NEQA – IF 

Baiano/CNPq, Campus Santa Inês e analisa uma atividade de extensão em meio a 

pandemia de COVID 19.  

 

4.1 NEQA – IF Baiano: trajetória  

 

O Grupo de Pesquisa em Questões Agrárias do IF Baiano ao longo dos mais 

de 10 anos, desenvolve atividades partindo do Território de Identidade Vale do 

Jiquiriçá. Formalizado em junho de 2012, por meio do antigo cadastro conhecido como 

Núcleo de Extensão do IF Baiano Campus Santa Inês, em fevereiro de 2018, o NEQA 

foi registrado junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico. Neste contexto, se optou por mudar sua denominação – Grupo de 

Pesquisa em Questões Agrárias do IF Baiano – e manter a sigla – NEQA – por questão 

de identidade.  

Tratando de identidade, o NEQA-IF Baiano/ CNPq, no que diz respeito de 

identidade visual, passou por alterações. Em 2017, foi elaborada a primeira logomarca 

quando o Grupo ainda era composto de poucos integrantes devido a pouca demanda. 

Em 2021, há uma alteração na marca e de acordo com a configuração de expansão 

do coletivo no que se refere a diversidade de participantes e as temáticas estudadas 

também (Figura 2). 

 

Figura 2: NEQA-IF Baiano/CNPq: Identidade visual (2017-2021) 

 

 

 

 

 

 
Elaboração: Angela Andrade Calhau, 2023 
Fonte: Coordenação do NEQA-IF Baiano/ CNPq, 2023 
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Além do nome/sigla a identidade visual de um coletivo carrega uma 

representatividade que reflete para além do nome, transparece pelos símbolos, 

elementos e cores e os seus ideais e objetivos enquanto grupo. Na primeira imagem 

(2017), a cor vermelha e o aspecto delineado de respingos com aspectos de sangue, 

buscou-se apresentar através da imagem gerada demonstrar as lutas dos povos do 

campo. Já na segunda imagem (2021), como já mencionado, em uma fase mais 

recente buscou-se prezar pela diversidade nas cores, nos símbolos as formas que 

representam a luta, e os alimentos estudos e comida, compuseram a atual imagem 

utilizada na identidade visual do NEQA-IF Baiano/CNPq.  

O objetivo do NEQA-IF Baiano/CNPq enquanto grupo de pesquisa é analisar o 

processo de (re)produção do espaço geográfico no campo, em suas distintas 

temporalidades, espacialidades e territorialidades. As linhas de pesquisa o NEGA- IF 

Baiano/CNPq, tem estudado temáticas relacionadas a:  

 

Figura 3: Linhas de pesquisa o NEGA- IF Baiano/CNPq 

 

  

Fonte: Dados da Coordenação do NEQA/ IF Baiano/ CNPq, 2022  
Elaboração: Angela Andrade Calhau, 2022. 

 

 

Sendo composto por professores, técnicos administrativos e estudantes de 

graduação e especialização dos campi do IF Baiano em Bom Jesus da Lapa, 

Governador Mangabeira, Santa Inês, Serrinha e Teixeira de Freitas, além contar com 

a participação de egressos e membros da comunidade externa.  (Figura 4) 
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Figura 4: NEQA- IF Baiano/CNPq: campi de atuação (2022) 

 
Fonte: IBGE, 2018/2020. Dados da Coordenação do NEQA/ IF Baiano/ CNPq, 2022  
Elaboração: Aila Cristina Costa de Jesus, 2022. 

 

O NEQA-IF Baiano/CNPq conta com a parceria do Projeto GeografAR. Este 

Grupo, por sua vez, vem desenvolvendo as suas pesquisas apoiado pelo CNPq. Ao 

longo de mais de 20 anos, vem desenvolvendo, a partir da análise geográfica da 

questão agrária na Bahia, suas atividades de pesquisa-ensino-extensão, apoiado pelo 

CNPq e criando uma rede com instituições de diversas partes da Bahia.  

Damos destaque aqui ao GeografAR, devido a sua parceria nas atividades do 

NEQA- IF Baiano/CNPq e sua vasta experiência com ensino-pesquisa-extensão e no 

ano de 2021. Diante da crise sanitária de COVID 19, idealizou de forma coletiva 

atividades para serem realizada junto ao que chamamos de Rede GeografAR através 

do Programa Questão Agrária Pés no Chão. Programa este que vem desde 2014 

sendo executado junto à Pró-Reitoria de Extensão Universitária (PROEXT) da 

Universidade Federal da Bahia com o objetivo de “promover a troca de saberes e 

experiências, articulando teoria e prática, entre a Universidade Federal da Bahia e as 

organizações e movimentos sociais do campo baiano.” (GEOGRAFAR, 2021)  

O Curso de Formação em “Experimentos Pedagógicos para Escolas do 

Campo”, realizado pelo NEQA- IF Baiano/ CNPq foi desenvolvido em parceria com 
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Rede GeografAR da – UFBA por meio do Programa Questão Agrária Pés no Chão 

Ano V do Programa de Apoio à Extensão Docente Tessituras.  

O referido programa tem sido desenvolvido através de cursos da Rede 

GeografAR formada pelas seguintes instituições: UFBA, Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), IF Baiano, UFRB e Universidade 

Estadual da Bahia (UNEB), que ao longo de sua execução tem servido com 

consolidado espaço para a formação docente. (GEOGRAFAR, 2021) 

Em seu Ano V, com o objetivo de realizar ações extensionistas no âmbito da 

formação de professores(as) tendo como eixo central a discussão da “Questão 

Agrária”, o programa se desdobrou no Projeto “Questão Agrária no Chão da Sala de 

Aula” que se ajustou quanto a realização das atividades de forma remota por conta da 

crise sanitária. As ações foram planejadas foram executadas entre 01/06 até 

18/12/2021 contando com atividades formativas e didático-pedagógicas através da 

utilização de plataformas e ambientes virtuais de aprendizagem.  

Buscou articular e trabalhar em conjunto em projetos de ensino, pesquisa e 

extensão em suas respectivas áreas de atuação com o objetivo de formação 

continuada para professores(as) que atuam em escolas de educação básica do 

campo. Contando como público-alvo, grupos de professores(as) da educação básica 

do/no campo que participaram das atividades formativas e didático-pedagógicas que 

estão sendo desenvolvidas pela Rede GeografAR. (GEOGRAFAR, 2021) 

Parceiro do NEQA- IF BAIANO/ CNPq, o GeografAR nos últimos dez anos de 

atividades, entre 2014 até 2021 possui um robusto compilado de cursos, ciclos de 

debates e seminários, cartilhas, exposições fotográficas, folhetos, reproduções 

cartográficas, bem como disciplinas quem vem sendo executadas por uma equipe 

diversificada que vem contribuindo para a popularização de estudos ligados ao campo 

baiano. (Quadro 3) 
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Quadro 3 – Grupo de Pesquisar GeografAR: Programa Questão Agrária ‘Pés no Chão’ (2014-2021) 

Ano Projeto Atividades Produto Instituições parceiras 

 Curso/ Disciplina Evento 

2014 Edital PROEXT/ Ações 
e Programas 2014: 
Questão Agrária Pés no 
Chão 

Geografia Agrária na 
Perspectiva da 
Educação Popular 

Geografando nas 
sextas 

Atlas da Questão 
Agrária na Bahia 

UFBA; IFBA; SEC-BA; 

2017 Edital PaexDoc 2017: 
Questão Agrária ‘Pés 
no Chão 

Questão Agrária na 
Bahia 

Geografando nas 
Sextas: o Campo 
Baiano em 
Debate 

“Cartilhas dos 
Povos do Campo e 
das Águas”. 

UFBA; IFBAIANO; UNEB; 

 
 
 
 
 
 
 
2018 

EDITAL PAEXDoc 
2018 - Questão Agrária 
Pés no Chão - Ano II – 
Juventudes do Campo 
e da Cidade 
 
 

Questão Agrária e 
Juventude do Campo 
 
 

Geografando nas 
Sextas: o Campo 
Baiano em 
Debate – Ano X 

 UFBA; IFBA; SEC-BA; MPP; 
MPA; 
 

Questão Agrária e 
Juventude Urbana: se 
o campo não planta, a 
cidade não janta! 

Ciclos de Debates 
sobre o Campo 

 UFBA; IFBA; SEC-BA; MPP; 
MPA; 
 Exposição de 

Banners e 
Fotografias sobre 
o Campo 

2020 
(virtual) 

Edital de Apoio a 
Atividades de Extensão 
não-presencial 
Semestre 
 
Suplementar: Questão 
Agrária Pés no Chão – 
Ano IV - Questão 
Agrária e Grandes 
Projetos de 
Investimento na Bahia: 
teorias, processos e 

Questão Agrária e 
Grandes Projetos de 
Investimento na 
Bahia: teorias, 
processos e conflitos 

“Geografando nas 
Sextas: o Campo 
Baiano em 
Debate Ano XI” - 
Circuito de 
lançamento do 
Caderno de 
Conflitos no 
Campo Brasil 
2019. 

Boletins e folhetos 
com reprodução 
das cartografias 
produzidas e 
análise da 
conjuntura agrária 
da Bahia; 
 
Podcast: 
Geografando nas 
Sextas na Rede 
 

Rede GeografAR (UFBA, UFRB, 
UNEB, IFBA, IF Baiano) 



 

55 
 

conflitos - Virtual Banco de Dados da 
Questão Agrária na 
Bahia”; 
Cartografias dos 
Povos do Campo, 
das Águas e das 
Florestas da Bahia 

2021 EDITAL PAEXDoc 
Tessituras: Questão 
Agrária Pés no Chão - 
Ano V 
“A Questão Agrária no 
Chão da Sala de Aula” 

Curso Experimentos 
Pedagógicos para 
Escolas do Campo” 
pelo Grupo de 
Pesquisa em 
Questões Agrárias do 
IF Baiano – 
NEQA/CNPq para 
professores da escola 
básica; 
 
Curso Questão 
Agrária no Trabalho 
Pedagógico da Escola 
Família 
Agrícola da Região de 
Irará (EFAMI): 
Formação Docente e 
Prática Pedagógica; 
 
Curso História do 
Movimento CETA na 
Questão 
Agrária e Baiana; 
 
Curso Diálogos sobre 
o rural e o urbano na 
contemporaneidade; 

  Rede GeografAR (UFBA, UFRB, 
UNEB, IFBA, IF Baiano) 
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Disciplinas: 
Organização do 
Espaço Brasileiro; 
Movimentos Sociais e 
Educação do Campo; 
Organização do 
Espaço Baiano; 
Geografia Agrária; 
Cartografia Temática;  
 
 
Ciclo de “Seminários 
Educação do Campo: 
realidade e 
contradições”  

Fonte: GeografAR, 2014-2021 
Elaboração: Angela Andrade Calhau, 2021 
 

 

Como demonstrado Quadro 3, ao longo das 5 edições do Programa Questão Agrária ‘Pés no Chão’ o Grupo de Pesquisa 

GeografAR vem fortalecendo a Rede GeografAR, rede que é composta por instituições de ensino e movimentos populares de luta 

do estado da Bahia e está articulação reforça o processo de (re) produção do espaço geográfico no campo baiano que ao longo de 

sua execução tem servido com consolidado espaço para a formação docente. (GEOGRAFAR, 2021). 

É importante salientar pela possibilidade de realização das atividades de forma remota por conta da crise sanitária provocada 

pela COVID 19, a Rede que na edição de 2021, excepcionalmente reuniu pesquisadores do Grupo GeografAR sendo composta por 

professores(as) de várias instituições de ensino para além da Bahia, a saber:  IFAL, IFBA, IF Baiano, Secretaria de Educação do 

Estado da Bahia (SEC-BA), UNEB, Universidade Federal de Sergipe (UFS) e UFRB.  
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Tal junção se deu pela necessidade de articular e trabalhar em conjunto em 

projetos de ensino, pesquisa e extensão em suas respectivas áreas de atuação com 

o objetivo de formação continuada para professores(as) que atuam em escolas de 

educação básica do campo. (GEOGRAFAR, 2021) 

 O objetivo desta edição foi realizar ações extensionistas no âmbito da 

formação de professores(as) tendo como eixo central a discussão da “Questão 

Agrária”, que se desdobra no Projeto “Questão Agrária no Chão da Sala de Aula”.  

O público-alvo das atividades eram grupos de professores(as) da educação 

básica do/no campo que participaram das atividades formativas e didático-

pedagógicas desenvolvidas pela Rede GeografAR naquele ano. (GEOGRAFAR, 

2021) Entre as atividades desenvolvidas o programa “Questão Agrária Pés no Chão” 

a fim de realizar a documentação, esta pesquisa se debruça na análise do 

desenvolvimento das atividades do “Curso Experimentos Pedagógicos para Escolas 

do Campo” ministrado pelo NEQA-IF Baiano/CNPq para professores da escola básica 

do campo.  

É importante também destacar que o Curso foi uma das atividades realizadas 

no âmbito do "Projeto Debatendo com/na escola básica: o uso de tóxicos no agro 

brasileiro" financiado pelo Edital de Extensão nº 02/2020/PROEX/CPPEX/IFBAIANO 

e executado pelo NEQA-IF Baiano/CNPq. (LIMA, 2020)  

O referido projeto se constituiu em uma demanda da própria comunidade 

escolar, ou seja, foi concebido como um desdobramento do Projeto de Extensão 

“‘Dicomer’ e ‘dibeber’ em tempos de veneno na mesa” /Edital Interno n° 04/2019/ 

PROEX/CPPEX/IF Baiano, através do qual foi realizado rodas de conversas sobre o 

uso de agrotóxicos na produção de alimentos com estudantes matriculados nas 

últimas séries do Ensino Fundamental II, no ano letivo 2019, no Colégio Municipal 

Aurino Fausto dos Santos2. (Figura 5) 

 

 

 

 

 
2 Localizado na comunidade de Jenipapo no município de Ubaíra, foi criado em 2001, é uma das 

milhares de escolas que foram afetadas pela pandemia do COVID- 19, que seguiu se reinventando e 
resistindo diante das dificuldades apresentadas nesse novo cenário e sua escolha se deu devido a 
parcerias antes firmadas.  
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Figura 5: Localização do CMAFS em Jenipapo - Ubaíra/BA 

 
Fonte: SEI, 2019.  
Elaboração: Aila Cristina Costa de Jesus, 2019. 

 

Além do mais, a proposta de uma experiência de trocas de saberes envolvendo 

professores da educação básica, discentes do Curso de Licenciatura em Geografia e 

alunos do Ensino Fundamental II a partir da contextualização do conhecimento 

sistematizado ensinado na escola se tornou relevante e indispensável.  

O critério para seleção do Curso deu-se por conta da proximidade do Centro 

de Formação de Professores da UFRB que foi possível meio de laços 

interinstitucionais estabelecidos entre escolas da educação básica e associações o IF 

Baiano com mediação do NEQA-IF Baiano/CNPq, vem desenvolvendo projetos no 

âmbito do ensino, pesquisa e extensão no Território de Identidade Vale do Jiquiriçá3.  

 
3 Os Territórios de Identidade correspondem a unidades de planejamento cujo principal critério de 

delimitação é a autoidentificação, ou seja, baseia-se na identidade e no pertencimento. Sua origem 
data de 2003, a partir de ações do governo federal – através da Secretaria de Desenvolvimento 
Territorial do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) – visando à implementação de uma política 
de desenvolvimento rural cujo objetivo é a promoção do desenvolvimento sustentável com a intenção 
de estimular o empoderamento dos sujeitos sociais. Segundo o MDA (s/d), o Território Vale do Jiquiriçá, 
é formado pelo Colegiado Territorial, com participação paritária de trinta e duas Entidades; Núcleo 
Diretivo, composto por dez entidades de organizações da sociedade civil e do poder público; e o Núcleo 
Técnico dez participantes. (LIMA, et al, 2012) 
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Ao longo da trajetória dos mais de 10 anos das atividades desenvolvidas pelo 

NEQA – IF Baiano/ CNPq (2011-2023) o Grupo desenvolveu um total de 20 projetos 

distribuídos em 10 projetos de pesquisa e 10 de extensão contando com parcerias 

internacionais e intercampi. (Quadro 4) Sendo executados a partir de experiências 

tecidas entre os membros do Grupo de Pesquisa: pesquisadores egressos, 

participantes da comunidade, docentes, técnicos e estudantes (graduações/ médio). 

Considerando que a questão agrária interessa a toda sociedade (MARTINS, 

1994; FERNANDES, 2008), o objetivo e linhas de pesquisa do NEQA-IF Baiano/CNPq 

estão intimamente ligados a esta problemática, e vem buscando desenvolver projetos 

articulados de ensino-pesquisa-extensão pelo Grupo desde 2012. Essas experiências 

vêm se qualificando nas discussões entre os integrantes do Grupo de Pesquisa em 

atividades internas – tanto em reuniões de planejamento e de 

apresentação/alinhamento de projetos quanto em encontros para formação da equipe, 

seja os ordinários com a realização de estudo dirigido de textos teóricos, ou os 

encontros extraordinários com a mediação de pesquisadores da Rede 

GeografAR/POSGEO/UFBA/CNPq –, mas, principalmente, nas atividades realizadas 

com/para a comunidade interna e externa.  

Reuniões ampliadas para o estudo coletivo de artigos, livros e trabalhos de 

conclusão de curso que dialogam com a questão agrária tem sido as atividades 

com/para a sociedade, bem como a socialização dos resultados dos projetos; os 

cursos, minicursos e oficinas ministradas em eventos promovidos pelo Campus Santa 

Inês, de outros campi do IF Baiano, bem como por outras instituições e organizações 

formais e informais da sociedade civil.  

Dentre as atividades desenvolvidas para a comunidade interna e, sobretudo, a 

externa, destacamos as reuniões para estudo de textos sobre a questão agrária em 

suas múltiplas expressões. Estas atividades começaram a serem realizadas no 

formato online, como estratégia de realizar estudos em durante a pandemia de COVID 

19 a partir de junho de 2020, conhecido como “Dias de estudo na quarentena”, no 

âmbito do projeto de extensão “Comida e saúde em tempos de coronavírus”.  

Com o término deste projeto as reuniões de estudo seguiram sendo realizadas, 

mas com o título “Roda do vai quem quer” com o propósito de contemplar leituras 

relacionadas aos projetos “Mapeando a produção (in)sustentável de alimentos em 

Assentamentos de Reforma Agrária em Santa Inês-BA” e “Debatendo com/na escola 

básica: o uso de tóxicos no agro brasileiro” (LIMA, 2020a; 2020b; 2020c). 
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A educação superior brasileira registra avanços com a criação dos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) que desde dezembro de 2008 por 

meio da Lei nº 11.892/08, vem propagando educação pública, gratuita e de excelência 

no interior do Brasil. No tocante ao quando se analisa a situação do curso de Geografia 

do IF Baiano Campus Santa Inês, é possível observar os grupos de 

estudos/pesquisas, vem desde 2008, procurando trabalhar com uma diversidade de 

temáticas, que interessam ao curso e a formação de professores para o exercício do 

magistério na Educação Básica, considerando as características da população das 

comunidades do Vale do Jiquiriçá, no fortalecimento da consciência ambiental, da 

diversidade humana e sociocultural local. (PPC, 2017) 

Ao analisar o Curso de Licenciatura em Geografia, ações e programas de 

ensino, pesquisa e extensão vem sendo desenvolvidas desde sua criação com o 

intuito de “promover a consolidação uma formação técnico-humanística que tenha 

como esteio a preocupação socioambiental e os valores éticos” por meio da 

consolidação de grupos de estudos. (PPC, 2017, p. 12)  

Grupos estes que buscam o compartilhamento de saberes, bem como 

produção de conhecimentos e construção de aprendizagens através de trabalho 

coletivo de forma a aprender junto. diversa. Dentre estes grupos o curso de geografia 

conta com os seguintes grupos:  Grupo de Estudos Negros (GENE), que se debruça 

em realizar diálogos sobre a temática; Geografia, Território e Espaços Rurais 

(GEOTER), que se debruça em compreensão sobre as comunidades quilombolas; o 

Grupo de Estudos Socioambientais com Ênfase em Recursos Hídricos –Vale do 

Jiquiriçá (GESARH) que estuda o impacto socioambiental no Vale e o Grupo de 

Estudo em Manejo e Qualidade do Solo (GEMS). (PPC, 2017) 

Também grupos de pesquisa, vem desenvolvendo atividades diversas como o 

Grupo de Pesquisa Ciência, Sociedade e Natureza, que se debruça em pesquisas 

sobre ensino de Geografia Física e como já mencionado o Grupo de Pesquisa  em 

Questões Agrárias-CNPq (NEQA – IF Baiano/ CNPq), que procura analisar o processo 

de (re)produção do espaço geográfico no campo, em suas distintas temporalidades, 

espacialidades e territorialidades  e o  Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas 

(NEABI)  que busca fomentar a discussão, articular e promover ações referentes ao 

respeito à diversidade étnico-racial e à proteção de direitos de pessoas e grupos 

étnicos atingidos por atos discriminatórios,  como o racismo, por exemplo. 
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Ademais, a partir das questões estudadas pelos grupos, de estudos e de 

pesquisa bem como o núcleo, é possível observar que mesmo se tratando de 

temáticas com áreas afins, são distintas quanto aos objetivos. Deste modo, ao analisar 

a trajetória do NEQA – IF Baiano/ CNPq, fica evidente o protagonismo desse grupo 

de pesquisa referente ao estudo da questão agrária e quanto pesquisas e estudos 

corroboram para a compreensão das relações sociais de produção vem sendo 

estabelecidas no Brasil e na Bahia, sobretudo no Território de Identidade do Vale do 

Jiquiriçá especificamente. 
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Quadro 4: Projetos do Grupo de Pesquisa em Questões Agrárias do IF Baiano/CNPq 

Natureza  Título Período 

Pesquisa Coaliciones, dinámicas territoriales y desarrollo – parceria com o Centro Latinoamericano para el 
Desarrollo Rural (Chile) e Insituto de Estudios Peruanos (Peru).  
Coordenação: Maria Ignacia Fernández 
Integrante do NEQA envolvida na pesquisa: Aline dos Santos Lima  

2011 

Pesquisa Dinâmicas Territoriais Rurais do Vale do Jiquiriçá-BA – parceria com a Universidade de Greenwich 
(Inglaterra) e o Natural Resources Institute (Inglaterra).  
Coordenação: Julian Quan 
Integrante do NEQA envolvida na pesquisa: Aline dos Santos Lima  

2011-2012 

Pesquisa Contribuição ao estudo do campesinato baiano: territorialização da luta pela/na terra no município 
de Cravolândia-BA – Edital Interno n°. 01/2012/Programa de Estímulo à Pesquisa em Iniciação 
Científica do IF Baiano.   
Coordenação: Aline dos Santos Lima  

2012 

Extensão Questão Agrária e luta na terra: contribuições sobre/para o campesinato no Território de Identidade 
Vale do Jiquiriçá – Chamada Interna n°. 06/2013/PROEX/IF Baiano/Programa Popularização de 
Oficinas Comunitárias.  
Coordenação: Clóvis Costa dos Santos e Aline dos Santos Lima 
Equipe discente: Angela Andrade Calhau (Licenciatura em Geografia) e Leila Souza Brito Santos 
(Curso Técnico Integrado em Alimentos)  

2012-2013 

Extensão Questão agrária ‘pés no chão’ – Chamada Interna de Extensão nº 03/2017/PROEX/CPPEX/IF 
BAIANO.  
Coordenação: Aline dos Santos Lima 

12/2017 até 12/2018 

Extensão Implantação de sistema de produção agroecológico da caatinga em concomitância com a produção 
animal sustentável no Assentamento Natur de Assis – Chamada Interna de Extensão nº 
01/2017/PROEX/PIBIEX/IF BAIANO.  
Coordenação: Aline de Assis Lago – apoio do NEQA 

2017 

Pesquisa  Geografando os parlamentares baianos: legislatura 2015-2018 e a produção do espaço agrário – 
Cadastrado na Coordenação de Pesquisa do IF Baiano Santa Inês processo 23332.501257/2019-
46.  
Coordenação: Aline dos Santos Lima 
Equipe discente Curso Licenciatura Geografia: Grazielle Paixão Martins; Juliana Lima da Silva; 
Marcos Aragão dos Santos Reis 

07/2018 até 05/2019 



 

63 
 

Extensão Difusão de técnicas e estratégias de preservação, manejo e produção sustentável do umbuzeiro no 
Assentamento São Paulino - Edital n°. 02/2018/PREX/CPPEX/IF Baiano.  
Coordenação: Clóvis Costa dos Santos 
Equipe discente: Kauely Souza Matos (voluntário); Lohana Rodrigues Pereira (bolsista); Quésia 
Pinto dos Santos (bolsista) – (Curso Técnico Integrado em Agropecuária); e João Victor Andrade 
Ribeiro (voluntário) – Curso Técnico Integrado em Alimentos 

2019 

Pesquisa Geografando o uso de agrotóxicos no Território de Identidade Vale do Jiquiriçá – Chamada Interna 
PROPES Nº 02/2019/PIBIC-Af/CNPq/IF Baiano.  
Coordenação: Aline dos Santos Lima 
Equipe discente Curso Licenciatura em Geografia: Aila Cristina Costa de Jesus (voluntária) e Ivone 
Araújo Pedreira (bolsista)  

08/2019 até 07/2020 

Extensão “Dicomer” e “dibeber” em tempos de veneno na mesa – Edital de Extensão n°. 
04/2019/PROEX/CPPEX/IF BAIANO. 
Coordenação: Aline dos Santos Lima 
Equipe discente Curso Licenciatura em Geografia: Maíra Vitória Moreira dos Santos (voluntária) e 
Reinalda de Jesus Pedra (bolsista)  

08/2019 até 02/2020 

Extensão Viveiros Educativos na Escola Municipal Papa João XXIII – Santa Inês/BA. Edital n°. 
04/2019/PREX/CPPEX/IF Baiano. Coordenação: Clóvis Costa dos Santos 
Equipe discente: Adriana Santana Gonçalves (bolsista) – Licenciatura em Ciências Biológicas 

2019-2020 

Extensão Comida e saúde em tempos de coronavírus – Edital n°. 52/2020/Enfrentamento SARS-CoV-2/Covid-
19. 
Coordenação: Aline dos Santos Lima 
Equipe voluntária IF Baiano Curso Licenciatura em Ciências Biológicas e Geografia (discentes e 
egressas) e Casa AMA: Aila Cristina Costa de Jesus; Angela Andrade Calhau; Edilene Jesus 
Souza Santana Souza; Lindilane Souza de Brito; Loíse Leal da Hora Silva; Maíra Vitória Moreira 
dos Santos; e Maria de Lourdes Carneiro da Rocha 

05 e 08/2020 

Pesquisa Mapeando a produção (in)sustentável de alimentos em Assentamentos de Reforma Agrária em 
Santa Inês-BA - Edital Nº 53, de 07 de abril de 2020 – Chamada Interna PROPES Nº 01/2020.  
Coordenação: Aline dos Santos Lima 
Equipe discente Curso Licenciatura em Geografia: Emily Nascimento dos Santos (bolsista) e Taise 
Oliveira dos Santos (voluntária)  

10/2020 até 09/2021 

Extensão Debatendo com/na escola básica: o uso de tóxicos no agro brasileiro - Edital de Extensão nº 
02/2020/PROEX/CPPEX/IF Baiano. 
Coordenação: Aline dos Santos Lima 
Equipe discente Curso Licenciatura em Geografia: Emily Nascimento dos Santos (voluntária) e 

11/2020 até 07/2021 
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Taise Oliveira dos Santos (bolsista)  

Extensão Adequação de fogões solares em Santa Inês – BA: Fase II - Edital de Extensão nº 
01/2020/PROEX/CPPEX/IF Baiano (Modalidade Júnior) 
Coordenação: Cleber de Souza Silva (anterior) e Clóvis Costa dos Santos (atual) 
Equipe discente do Curso Técnico Integrado em Agropecuária:  Weverthon Morais Santos 
(bolsista) e Amanda Júlia Evangelista Santos (voluntária) 

2020 até 2021 

Pesquisa Políticas Públicas e Justiça Espacial: um estudo sobre a atuação do MOC no Território do Sisal – 
Edital n° 136 de 23/10/2020/PROPES/PIBIC-EM/PIBIC/IFBAIANO 
Coordenação: Maria Aparecida Brito Oliveira 
Equipe discente do Curso de Tecnologia em Gestão de Cooperativas Campus Serrinha:  Deise 
Cordeiro Oliveira; Paula Vanessa da Silva Santos; Eberton Sales da Silva 

12/2020 – 02/2021 

Pesquisa Geografia do voto: eleições 2020 e a produção do espaço agrário no Território de Identidade Vale 
do Jiquiriçá-Bahia –Edital n.º 49, de 21 de maio de 2021 – Concessão de bolsas de Iniciação 
Científica (PIBIC/IF Baiano) – Chamada Interna PROPES Nº 02/2021). 
Coordenação: Aline dos Santos Lima 
Equipe discente Curso Licenciatura em Geografia: Tainara Silva Castro (bolsista) 

10/2021 até 09/2022  

Pesquisa Geografando os parlamentares federais baianos: legislatura 2019-2022 e a produção do espaço 
agrário Santa Inês-BA - Edital nº 105/2021 – Chamada Interna PROPES nº 08/2021 
Coordenação: Aline dos Santos Lima 
Equipe discente Curso Licenciatura em Geografia: Thaissa Soares Oliveira (bolsista) 

10/2021 até 09/2022 

Extensão Clube de leitura do NEQA-IF Baiano:  diálogos sobre Questão Agrária na obra Torto Arado – Edital 
de Extensão nº 81/2020/PROEX/CPPEX/IFBAIANO) – Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
em Extensão (PIBIX)  
Coordenação: Aline dos Santos Lima 
Equipe discente Curso Licenciatura em Geografia: Jucileda Moreira Leandro (bolsista) 

12/2021 até 07/2022 

Pesquisa Estratégias para o Desenvolvimento Rural Sustentável: o caso do município de Alcobaça/BA - Edital 
Simplificado 186/2022 - Concessão de Bolsas Remanescentes de Iniciação Científica (CNPq / IF 
Baiano) 
Coordenador: Clovis Costa dos Santos 
Bolsistas: Paulo Henrique de Almeida Valadares e Lucas Conceição de Olivera, estudantes do curso 
Técnico em Agropecuária - campus Teixeira de Freitas. 

10/2022 até 09/2023  
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Pesquisa Geografia do voto: observatório da produção do espaço agrário pelo Congresso Nacional – sessão 
legislativa 2023 - Edital nº 131 PROPES - PIBIC-Graduação (CNPq/IF Baiano) 
Coordenação: Aline dos Santos Lima 
Equipe discente Curso Licenciatura em Geografia: Thaissa Soares Oliveira (bolsista) 

10/2022 até 09/2023 
 

Fonte: Coordenação NEQA-IF Baiano, 2023 
Elaboração: Coordenação NEQA-IF Baiano, 2023. 
 
 

 

Dentre os projetos realizados pelo NEQA - IF Baiano/ CNPq o Projeto de extensão “Debatendo com/na escola básica: o uso 

de tóxicos no agro brasileiro”, propôs uma articulação entre a formação acadêmica/teórica à atuação prática na educação básica 

mediante a integração de áreas distintas do conhecimento com o propósito de contribuir para construção de uma escola que 

contextualize o mundo vivido pelos alunos, aproximando os temas da espacialidade local e global dos temas da espacialidade 

cotidiana. (LIMA, 2020). Com o objetivo de: 

 

Potencializar a curricularização de práticas extensionistas através da maior aproximação e fortalecimento da relação 
entre o Instituto Federal Baiano e a escola básica ao mesmo tempo em que se propõe investir na melhoria da qualidade 
da formação docente ofertada pelo Campus Santa Inês através da imersão do licenciando na escola básica, a fim de criar 
espaços fecundos a construção de metodologias e ferramentas didáticas que contribuam para a construção do 
conhecimento científico contextualizado ao mundo vivido pelos alunos do Ensino Fundamental . (LIMA, 2020). 

 

 O projeto “Debatendo com/na escola básica: o uso de tóxicos no agro brasileiro” propôs uma experiência de trocas de saberes 

envolvendo professores da educação básica, discentes do Curso de Licenciatura em Geografia a partir da contextualização do 

conhecimento sistematizado ensinado na escola. A proposta inicial, era realizar “Oficinas para professores da educação básica; dia 

de campo com membros dos segmentos da escola básica” sendo substituído por um curso/formação online para professores da 

educação básica do Colégio Aurino/outros. 



 

 

A mudança de rota, foi necessário, pois como já mencionando anteriormente, 

devido ao vírus SarsCoV-2 e a Doença do Coronavírus 2019 as aulas foram 

suspensas sendo necessário uma readaptação a proposta. Entretanto, a proposta 

seguinte se mostrou de extrema relevância, devido formação continuada/troca de 

saberes promovida, onde professores da educação básica, tiveram a possibilidade de 

aprimorarem a construção de metodologias e ferramentas didáticas voltadas para a 

problematização da realidade local. Em relação aos professores em formação, os 

discentes do Curso de Licenciatura em Geografia, vivenciaram a experiência de 

imersão na escola básica de forma que foi possível ressignificar a teoria aprendida 

nos cursos de licenciatura associado ao chão da escola.  

É importante destacar que o Projeto de Extensão em tela se justifica, 

principalmente, por se constituir em uma demanda da própria comunidade escolar. 

Em outros termos, esse Projeto foi concebido como um desdobramento do Projeto de 

Extensão “‘Dicomer’ e ‘dibeber’ em tempos de veneno na mesa” – aprovado pelo Edital 

Interno n° 04/2019/ PROEX/CPPEX/IF Baiano – através do qual integrantes do Grupo 

promoveram rodas de conversas sobre o uso de agrotóxicos na produção de 

alimentos com estudantes matriculados nas últimas séries do Ensino Fundamental II, 

no ano letivo 2019, no Colégio Municipal Aurino Fausto dos Santos. 

E a necessidade de se reinventar em face das mudanças em decorrência da 

pandemia da COVID-19, a equipe executora – formada pelos integrantes do NEQA-

IF Baiano/CNPq foi impulsionada a trilhar outros caminhos. Promovendo um curso de 

formação para professores da educação básica – “Curso de Formação em 

Experimentos Pedagógicos para Escolas do Campo” (Figura 6) – proporcionando a 

formação continuada de professores dos estados da Bahia, Alagoas, Pará, Piauí, Rio 

Grande do Sul, Tocantins. 
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Figura 6: CFEPEC: card de divulgação (2021) 

 
Fonte: Coordenação do curso, 2021 

 

A proposta inicial do Curso de Formação em Experimentos Pedagógicos para 

Escolas do Campo, foi para professores e estudantes das licenciaturas dos vinte 

municípios que compõem o Território de Identidade Vale do Jiquiriçá no Estado da 

Bahia com um total de 25 vagas. No entanto, o Grupo, após ampliação da demanda, 

optou por aumentar o número de vagas ofertando 40 e, devido a ampliação foi 

ampliada a carga horária do curso 50h.  

A proposta de discussões do CFEPEC possibilitou a construção de uma base 

para a compreensão do modelo agrícola de produção brasileiro. Entre os diálogos 

abordados, foi possível a análise das condições históricas e sociais que garantiram o 

acesso à terra no Brasil (GERMANI, 2006), foi possível ainda ampliarmos o diálogo 

sobre a Educação do Campo como fruto da luta dos trabalhadores e trabalhadoras 

rurais. A produção sobre alimentos também foi pauta, relacionadas as lutas travadas 

pelos trabalhadores e trabalhadoras rurais.  
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5. FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA PRÁTICA: Curso 
Experimentos Pedagógicos para Escolas do Campo 

 

O último capítulo, tem como objetivo de descrever sobre formação de 

professores associadas as atividades desenvolvidas no Curso Experimentos 

Pedagógicos para Escolas do Campo, desenvolvido do NEQA – IF Baiano/CNPq, 

Campus Santa Inês. 

A partir da demanda apresentada o Curso Experimentos Pedagógicos para 

Escolas do Campo (CFEPEC), surge como oportunidade de aperfeiçoamento 

profissional de professores (as) e estudantes das licenciaturas do Brasil. A oferta que 

ultrapassou as fronteiras do território baiano e foi possível por conta do contexto de 

possibilidade de ser realizada de forma remota. O CFEPEC contou com participantes 

que representam uma diversidade geográfica das diferentes Unidades Federativas 

(Alagoas, Bahia, Pará, Piauí, Rio Grande do Sul e Tocantins), possibilitando a troca 

de experiências entre sujeitos diversos que atuam e/ou têm ligação com o campo 

brasileiro. 

Foram ofertadas 40 vagas, entretanto, sendo que apenas 25 participaram 

efetivamente das atividades, que foram realizadas de forma remota por meio das 

plataformas digitais Google Meet, E-mail/ Google Drive e Grupo de WhatsApp com 

supervisão de uma educadora que com a colaboração de especialistas, puderam 

contribuir para a execução do curso. Os encontros eram pautados na dialogicidade, 

tendo como exercício a reflexão a partir da realidade, ou seja, partindo do “chão” da 

realidade de cada participante.  

Para tanto, foi possível utilizar diferentes estudos teóricos e práticos com rodas 

de conversas (online) a partir da reflexão da realidade concreta com trocas de saberes 

e experiências entres os educadores (as), a partir de exposição e diálogos 

estimulados por recursos como vídeos, músicas, poesias e/ou imagens nas 

atividades. Os encontros foram ministrados entre maio e junho de 2021, ao todo, o 

conjunto de atividades desenvolvidas contemplou uma carga horária de 50 horas de 

atividades síncronas e assíncronas, distribuídas em 04 módulos de 10 horas cada, a 

saber: 1) Questão Agrária e Estrutura fundiária no Brasil - Bahia e Vale do Jiquiriçá; 

2) Educação do Campo; 3) Agrotóxicos e a produção de alimentos e 4) Agroecologia: 

desafios e possibilidades para Educação Básica.  



 

69 
                                                                                               

As atividades eram organizadas de forma síncrona e assíncrona, sendo, 2h de 

atividades síncronas por meio da plataforma Google Meet, 3h de atividades 

assíncronas com suporte da educadora ministrante do módulo, 5h de estudos do/da 

cursista, e, por fim mais 5h restantes destinadas a culminância e avaliação do curso. 

(Figura 7) 

 

Figura 7: CFEPEC: card de divulgação da programação (2021) 

 
Fonte: Coordenação do curso, 2021 

 

Como forma de reinvenção em face das mudanças em decorrência da 

pandemia da COVID-19, todas as atividades foram desenvolvidas de forma remota. 

Para a coleta de informações dos cursistas, foi elaborado um questionário online 

específico disponibilizado via e-mail, solicitando que o respondessem.  Para efeito de 

apresentar o resultado final do Projeto de Pesquisa em tela, apresentaremos as 

devidas informações sobre as atividades desenvolvidas.  
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Em formato online, foi utilizado o Google Forms, que teve como objetivo 

responder profissionais da educação dos estados Bahia, Alagoas, Pará, Piauí, Rio 

Grande do Sul, Tocantins, todos (as) da rede pública de ensino. (Figura 8)  

 

 

Figura 8: CFEPEC: distribuição espacial dos e das cursistas (2021) 

 
Fonte: IBGE, 2019. Dados da Coordenação do Curso, 2021.  
Elaboração: Aila Cristina Costa de Jesus, 2021. 

 

 

Como podemos observar a diversidade geográfica dos/das cursistas das 

diferentes Unidades Federativas (Alagoas, Bahia, Pará, Piauí, Rio Grande do Sul e 

Tocantins), possibilitou uma rica troca de experiências entre sujeitos diversos que 

atuam e/ou têm ligação com o campo brasileiro. 
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5.1 Articulação Questão Agrária - Educação do Campo-Formação de Professores-
Extensão 

A formação continuada dos (as) professores (as) é uma demanda indispensável 

em seu processo formativo, sobretudo, a socialização de experiências e a 

sistematização de conhecimentos produzidos a partir das Escolas do Campo são 

potentes espaços de diálogo. A experiência Curso de Formação em Experimentos 

Pedagógicos para Escolas do Campo colaborou para a socialização de saberes 

articulados com a sistematização de conhecimentos produzidos nas Escolas do 

Campo, a partir do Território de Identidade Vale do Jiquiriçá. 

 

 

5.2 Perfil e impressões dos cursistas 

 

A partir dos dados coletados no questionário “Conhecendo os cursistas”, 

(APÊNDICE A) é possível tecer considerações sobre o perfil dos (as) professores (as) 

que atuam nas escolas do campo. Dos (as) cursistas respondentes, 52% se 

autodeclararam pardos, enquanto 48% se autodeclararam pretos, não havendo 

amarelos, brancos ou indígenas. Ainda foi possível aferir que Curso contou 

expressivamente com 75% de mulheres e 25% de homens, residindo 

aproximadamente 63% na zona urbana, enquanto quase 37% na zona rural. (Figura 

9) 

 

Figura 9: CFEPEC: cor e sexo dos (as) cursistas (2021) 

 
Fonte: Coordenação do curso, 2021 
Elaboração: Angela Andrade Calhau, 2021 

 

Cabe destacar a dificuldade do formato online que o Curso foi ministrado, 

realidade devido ao distanciamento social devido a pandemia de COVID-19, quando 
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em alguns encontros a conexão de internet dificultava ou chegava a impedir a 

participação dos cursistas, em especial os que residiam na zona rural. Entretanto, o 

remoto apresentou a vantagem por ter a possibilidade das atividades serem gravadas 

(com o consentimento dos presentes) e compartilhado entre o grupo de forma a 

colaborar com o acesso dos faltosos.  

Ao serem questionados sobre participação em movimento social, associação, 

sindicato ou qualquer outra organização seja governamental ou não, 52% afirmaram 

fazer parte, fazendo parte de sindicalistas ligadas a: APLB-Sindicato dos 

Trabalhadores em Educação; associações de moradores mulheres e trabalhadores; 

associações de trabalhadores; Movimento de Luta Camponesa; MST; associação de 

mulheres; e de pessoas com deficiência física, enquanto 48% afirmaram não 

participar. (Figura 10) 

 

Figura 10: CFEPEC: participação cursistas em movimentos sociais, associações, 
sindicatos ou ONG 

 
Fonte: Coordenação do curso, 2021 
Elaboração: Angela Andrade Calhau, 2021 

 

Quanto à formação acadêmica, 76% possuem nível superior entre as 

licenciaturas: Ciências Biológicas, Geografia, Letras, Química, Pedagogia, enquanto 

24% estão cursando as Licenciaturas em Educação do Campo e Pedagogia. (Figura 

11) 
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Figura 11: CFEPEC: formação acadêmica dos (as) cursistas 

 
Fonte: Coordenação do curso, 2021 
Elaboração: Angela Andrade Calhau, 2021 

 

Em relação à instituição onde cursou/cursa o nível superior foi possível 

identificar que 56% dos respondentes tiveram as faculdades privadas acessarem o 

ensino superior, enquanto 44% em universidades e institutos de ensino públicos, entre 

2020 e 2021. Quanto a formação continuada, 70% dos(as) cursistas declararam 

possuir formação continuada ao nível de Especialização, entre os cursos identificou-

se (Quadro 5):  

 
 

 
Quadro 5: CFEPEC: formação dos cursistas quanto a especialização 

Cursos de especialização dos cursistas 2008-2021 

1. Psicopedagogia Institucional e Clínica 

2. Geografia e Meio Ambiente 

3. Educação do Campo 

4. Educação especial e inclusiva 

5. Neuro Psicopedagogia Institucional e Clínica 

6. Plano Municipal de Primeira infância (PMPI) 

7. Educação a Distância 

8. Educação Profissional 

9. Agroecologia e educação 

10. Psicopedagogia com ênfase em Educação Especial 

11. Educação do Campo e Desenvolvimento Territorial 

12. Alfabetização e Letramento; Pedagogia Histórico - Crítico Para as Escolas do 
Campo 

13. Educação Ambiental Interdisciplinar 

14. Desenvolvimento Sustentável no Semiárido 
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15. Integrada em Saúde 

16. Ecologia e Biodiversidade \ Biologia Celular e Molecular 

17. Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Fonte: Trabalho de campo (2021).  
Elaboração: Angela Andrade Calhau, 2021 Aline  

 

Diante do quadro diverso, tanto de graduação, quanto de pós-graduação que 

dialogam com a proposta do curso, possibilitando um espaço rico de partilha de 

conhecimento, com sujeitos com experiências diversificadas, além de melhoria na 

qualidade da aprendizagem dos estudantes da escola básica do campo.  

Ainda referente a formação acadêmica, 17,4% afirmaram ter formação em 

curso de mestrado, enquanto 82,6% não cursam ou cursaram o mestrado. Em relação 

aos que estão cursando o doutorado, apenas 5,3% já concluíram diferente dos 94,7% 

que não tiveram acesso ao doutorado até então. (Figura 12) 

 

 

 

 
Figura 12: CFEPEC: cursistas com pós-graduações stricto sensu  

 
Fonte: Coordenação do curso, 2021 
Elaboração: Angela Andrade Calhau, 2021 

 

O debruçar para refletir sobre as ações do Curso Experimentos Pedagógicos 

para Escolas do Campo, pretende-se realizar a análise acerca das reflexões obtidas 

a partir da ótica dos (as) participantes a partir da compreensão em que medida os as 

reverberações dos conhecimentos debatidos e apreendidos durante o Curso se 

desdobrou no fazer docente, isto é, no “chão da sala de aula”.  
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Observou-se pela ótica dos (as) cursistas, uma diversidade de respostas 

indicadas para representar os conceitos e impressões em avaliação a cada temática 

debatida por módulo ofertado. Para tanto, na feitura da análise das respostas dos (as) 

cursistas, usaremos as abreviaturas dos nomes no intuito de preservar a identidade 

dos sujeitos envolvidos.  

O Módulo 01, intitulado de Questão Agrária e Estrutura Fundiária no Brasil - 

Bahia e Vale do Jiquiriçá, duas perguntas centrais foram feitas aos cursistas sendo a 

Qual a relação da Questão Agrária com a Educação do Campo? Como você, enquanto 

educador(a) do campo, em sua área do conhecimento, pode trabalhar com as 

discussões sobre Questão Agrária?   

A partir dos dados apanhados por meio das respostas do Google Forms, 

seguem três relatos sobre as atividades realizadas durante os módulos 1 e 3 devido 

às informações disponíveis nos formulários:  

 

 

Pergunta: Qual a relação da Questão Agrária com a Educação do Campo? 

 

Participante JSCF: 

As questões agrarias tem tudo a ver com a Educação do Campo, 
nos enquanto educadores é de extrema importância 
compreender de se estar discutindo as Questões Agrárias nas 
escolas do campo, isso colaborará na ampliação da visão de mundo 
dos alunos, levando os mesmo a refletir a produção e reprodução do 
seu espaço de vivencias, da terra ao qual seus pais tiram o sustento. 
Fazendo isso, além de contextualizar o conhecimento e conteúdos 
abordados, estaremos também colaborando para a formação de uma 
visão crítica, política, cultural, social, despertando nos alunos e ao 
mesmo tempo colaborando para formação de sua identidade, que lute 
por melhores condições e oportunidades no campo. Por um campo 
que seja visto como um espaço rico e gerador de conhecimento, 
cultura e produção economia. Como dizia Paulo Freire, só assim 
estaremos promovendo uma educação transformadora.  

 
 

Participante DBS:  

A questão agrária é um tema que deve ser trabalhado nas 
licenciaturas em geografia e da educação do campo de todo o 
Brasil, pois esses cursos têm o dever social e foram criados para 
agregar-se aos camponeses na luta pelo seu reconhecimento 
como sujeitos de direitos. Entende-se que a questão agrária e 
seus desdobramentos nas vidas dos povos do campo são 
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elementos fundamentais para compreensão dos seus modos de 
vida. o reconhecimento das suas existências e a redistribuição 
de direitos. Trata-se de um tema estruturante na formação na 
formação de educadores que irão atuar nas escolas do campo, 
pois com sua mediação, poderão compreender umas das 
determinantes na materialidade de suas vidas e na de seus 
futuros educandos.  
 

 

Participante IOS: 

Acredito que, a relação seja pela origem. A Educação do Campo 
surgiu da necessidade de movimentação social (MST) pela 
posse da terra, por isso foi necessário a busca por uma política 
de educação para os assentamentos rurais, que teve origem na 
reforma agrária. 

 

Ao analisar as respostas que os participantes deram, nota-se que há um 

entendimento sobre a relação dos povos do campo com a questão agrária, onde 

definem e entendem como um aspecto importante a ser estudado, bem como a 

formação de professores (as) que possam colaborar com a problematização da 

questão. 

O trabalho docente requer constante aprimoramento de práticas, que 

contribuam com o trabalho educativo para a elaboração conjunta e participativa de 

orientações didático-pedagógico no exercício profissional. Buscando compreender o 

que se trata a compreensão da formação é  

[...] tratar compreensivamente com toda a existência se colocando em 
movimento, em mudança, via sua itinerância de aprendizagens e 
experiências em formação, com uma totalidade em curso, em estado 
de fluxo. Formação aqui é percebida como o que acontece a partir do 
mundo/ consciência do Ser a aprender formativamente, isto é, 
transformando em experiência significativa (intencionada, com 
explicitada construção de sentidos e significados) acontecimentos, 
informações e conhecimentos que o envolvem. (MACEDO, 2010, p.29, 
grifos da autora)  
 

A prática educativa escolar, constitui-se na intencionalidade em busca do 

desenvolvimento de capacidades. Práticas estas, formais, que requerem um 

planejamento ao que auxilie no exercício da cidadania, através de conteúdos 

necessários a construir instrumentos para tal. Assim, a formação docente é o principal 

agente para a qualificação dos profissionais que atuam neste processo, imprescindível 

tanto inicial quanto continuada.  
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Pergunta: Como você, enquanto educador(a) do campo, em sua área do 

conhecimento, pode trabalhar com as discussões sobre Questão Agrária? 

 

Participante JSCF: 

 

“Enquanto educador e formador de opinião, formado em Geografia 
trabalharia as Questões Agrárias relacionando com o cotidiano dos 
alunos, com as vivências dos mesmos. Nesse sentido trabalharia os 
conceitos de espaço e lugar, relacionando com as comunidades rurais, 
com o espaço rural, compreendendo como ele é produzido, 
reproduzido e apropriado, fazendo um link com o processo desigual e 
histórico de acesso à terra nesses espaços, o que envolveria 
temáticas como o latifúndio, minifúndio, agricultura familiar, 
agronegócio, impactos ao meio ambiente, a água, o solo. Trabalharia 
ainda as questões indenitárias, a cultura local e a agricultura como 
fator gerador da economia rural, podendo levar os alunos até a prática 
na roça onde seus pais plantam. Em relação apaís formação do 
território brasileiro, tomaria como referência os índios como 
“descobridores” das terras do país. Enfim buscaria estar sempre 
relacionando os conteúdos geográficos ao cotidiano dos alunos, 
visando sempre o seu empoderamento, sua resistência e a construção 
de uma visão crítica e mais atuante.” 

 

Participante DBS:  

 

“Construir estratégias de ensino aprendizagem embasadas nos modos 
de vida e nos direitos fundamentais dos sujeitos do campo, dialogar 
sobre histórias de vida e sua conexão com as questões históricas, 
geográficas e sociais sobre temas ligados a questão agrária, à luta 
pela terra no Brasil, educação do campo, reforma agrária, produção 
de alimentos sem o uso de agrotóxicos e desenvolvimento sustentável 
com justiça social para todo país.” 

 

Participante IOS: 

 

“Através de propostas pedagógicas, trazendo a historicidade por meio 
de discussões e debates de forma que demonstre o fortalecimento da 
Educação no campo e da importância da reforma Agrária; para que os 
educandos compreendam sobre as lutas, conquistas e culturas dos 
movimentos sociais pela terra. Entendo que é relevante trabalhar esse 
tema em questão na sala de aula, pois existe uma grande disparidade 
entre o olhar e a interpretação do mesmo perante a sociedade.” 
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Cabe aqui destacar pontos nas falas relativas à necessidade de criar 

estratégias para discussão com relação a importantes que atingem a toda sociedade 

no que diz respeito as implicações que apropriação privada da natureza e as relações 

de produção. Destacamos que a questão agrária pode ser compreendida como  

 

(...) as questões referentes às relações sociais de produção, ou seja, 
como e de que forma se produz no campo. Questões que remetem a 
estrutura de propriedade da terra, as relações sociais de produção que 
são estabelecidas entre os distintos e antagônicos grupos sociais que 
coexistem no tempo-espaço. Isto é, quem se apropria de um pedaço 
da natureza e a forma que o faz vai definir a condição em que realiza 
sua produção e, também, sua posição numa dada sociedade 
(GERMANI, 2010, p. 271). 

 

Deste modo, compreendemos, a partir de Lima (2017, p. 46), que o “pano de 

fundo” da questão agrária é “(...) a contradição estrutural do modo de produção 

capitalista que, historicamente, se reproduz pela concentração dos meios de produção 

(terra e água) e pela exploração da força de trabalho”. Logo, problematizar e refletir 

sobre esta temática é por demais relevante. 

No módulo 3 - Agrotóxicos e a produção de alimentos, teve como objetivo um 

momento de reflexão, a partir das temáticas abordadas, uma construção coletiva com 

sugestões para trabalhar a temática agrotóxicos em sala de aula, e dos 25 

participantes apenas 6 colaboraram. A proposta era que a partir da exposição e do 

debate sobre os usos e os impactos de Agrotóxicos no Brasil realizada no momento 

síncrono, fosse realizada uma breve reflexão sobre a temática sendo elencado 

possíveis sugestões de como trabalhar na Educação Básica.  

Das reflexões foi possível sistematizar e aperfeiçoar material com sugestões 

de como trabalhar a temática Agrotóxicos em sala de aula a fim de auxiliar na inserção 

da temática no chão da sala de aula que foi a cartilha: “Metodologias e recursos 

didáticos para trabalhara temática dos Agrotóxicos em sala de aula”4, contendo uma 

diversidade de informações que auxiliarão a execução de atividades abrange diversas 

formas de abordar a temática de maneira diversa e com ludicidade.   

A referida cartilha, conta com incentivo à leitura e a escrita, a partir de textos 

diversos (notícias, artigos, cartilhas, livros, poemas, letra de músicas entre outros) a 

fim de haver uma diversidade de familiaridade com os textos, bem como por criar 

 
4Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/642758 Acesso: 15 dez 2022 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/642758
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repertório que estimule a escrita. A análise fílmica, foi abordada como um importante 

ferramenta, uma vez que a partir dela é possível abordar de forma interdisciplinar 

questões indispensáveis. Também é sugerido no material que este tipo de abordagem 

seja utilizado para ultrapassar os muros das escolas. 

Outro ponto abordado no material foi o incentivo a pesquisa e análise de dados, 

uma vez que ao incentivar uma educação emancipatória, que com estudantes que 

sejam protagonistas de seu processo de ensino aprendizagem, estes descubram onde 

e como selecionar as informações, neste caso para um controle social importante. A 

produção de arte e outras linguagens entra como incentivo na produção de material 

visual para socialização, utilizando aplicativos acessíveis. 

Dentre o que foi produzido há sugestões de como realizar diálogos 

comunitários, fazendo com que os limites entre escola e comunidade seja 

ultrapassado com o objetivo de compartilhar informações de acordo com a realidade. 

A horta na escola também foi apontada por ser uma opção importante experimento 

para refletir sobre produção sem veneno, sendo este um projeto interdisciplinar.  

Eventos como feira de ciência, saídas de campo e seminários envolvendo a 

comunidade com o objetivo de discutir para além da sala de aula. Indicações de 

materiais audiovisuais que têm um diálogo direto com o público jovem, como 

podcasts, web séries e programas em canais no Youtube, também foram sugeridos. 

Importante destacar que a partir de uma construção coletiva, a cartilha, tem em seu 

cerne uma abordagem inter/multidisciplinar, abrangendo a dimensão social, da saúde 

associada à alimentação e a perspectiva ambiental considerando os aspectos 

geográficos.  

Neste processo, a produção da cartilha por se tratar de um produto com 

linguagem fácil, serve para ser usada como subsídio ao trabalho docente e é garantida 

ampla difusão com o objetivo de atingir um número elevado de pessoas, por se tratar 

de uma cartilha digital, possibilitando a popularização da ciência entre interessados 

pela temática, com: professores, estudantes de licenciatura, pessoas das 

comunidades em geral, sobretudo aos povos do campo, sem restrição.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta dissertação, se debruçou a estudar a formação continuada dos 

professores da Educação Básica do Território de Identidade Vale do Jiquiriçá por meio 

da socialização de experiências produzidas nas escolas do campo. Tal formação se 

deu a partir da formação continuada derivada de ações extensionistas do NEQA - IF 

Baiano/CNPq, que ao longo dos últimos 10 anos, tem buscado garantir  em suas 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.  

Tomou-se como referência a concepção de Educação do Campo no âmbito das 

instituições de Ensino Superior no Brasil. Para tanto foi apresentado o histórico das 

lutas e (r)existências que a Educação do Campo vem vivenciando ao longo dos seus 

20 ano de existência através dos movimentos populares de luta. Neste sentido, a 

desigualdade fundiária no território brasileiro segue apresentando muita concentração 

da posse da terra no Brasil, com uma estrutura agrária, impressa desde o que 

chamamos de civilização brasileira, extremamente concentrada, potencializando a 

partir da propriedade privada a acumulação de capital, ampliando as desigualdade e 

a pobreza, sobretudo no campo. 

 Para tanto a articulação dos povos do campo, segue sendo base para a 

construção de um modelo de educação como direito de todos, que garanta, como 

aponta Caldart (2011), uma educação “do” e “no” campo, ou seja, uma educação 

pensada a partir do lugar onde vive e com sua efetiva participação. Uma educação 

que contrapõe a estrutura existente, tendo os povos do campo como sujeitos 

históricos, contestando a educação a favor ao capitalismo agrário. 

Por ser fruto de uma experiência de uma ação extensionista, o CFEPEC, 

possibilitou a análise de como se dá a difusão de conhecimentos diversos em 

benefício do aperfeiçoamento individual e também coletivo. E a partir dos dados 

exploratório da pesquisa afirmaram que as trocas de experiências foram relevantes, 

uma vez que a diversidade de profissionais, inclusive de lugares diferentes, se 

constituía em um rico espaço de autoformação, a partir de um coletivo de educadores 

que seguem dando movimento nas escolas do campo da educação básica Brasil a 

fora.  

Ainda, de acordo com Caldart (2003, p.76) o “campo do Brasil está em 

movimento. Há tensões, lutas sociais, organizações e movimentos de trabalhadores 
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e trabalhadoras da terra que estão mudando o jeito da sociedade olhar para o campo 

e seus sujeitos” e é nesse movimento que está sendo produzida a Educação Básica 

do Campo, que ainda segundo autora, “é também um movimento sociocultural de 

humanização das pessoas que dele participam” (p. 61).  

A formação continuada é uma demanda para auxiliar no processo formativo 

tanto dos docentes, quando dos indivíduos que tem contato com estes, sobretudo, 

para a socialização de saberes articulados com a sistematização de conhecimentos 

produzidos no chão da escola, colaborando para a ampliação de habilidades e 

melhoria da prática docente.  

O CFEPEC, concretizou-se em sua base a indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão, e teve possibilidade de construção e execução devido a vasta 

experiência a partir das atividades desenvolvidas pelo NEQA - IF Baiano/CNPq que 

possibilitou o acúmulo conhecimento experimentado e sistematizados pelo referido 

grupo. O impacto que este curso ocasionou em cursistas, que se distribuem em seis 

estados da federação, que atuam na rede pública de ensino e quem tem ligação com 

o campo é imensurável. Auxiliou na formação de professores do Vale do Jiquiriçá, 

ampliou as trocas profissionais junto com a possibilidade de mais parcerias com 

profissionais e estudantes de outros municípios/estados bem como instituições. 

Em linhas gerais, a análise da questão agrária na formação de professores e 

na produção de alimentos no Brasil proporcionou uma vasta reflexão sobre uma 

temática que interessa a toda sociedade. Toda experiência foi tecida a partir do “chão” 

das Escolas do Campo possibilitando a construção de um sentimento de coletividade 

e pertencimento entre os participantes, que mesmo após o término do curso por meio 

de grupo do WhatsApp, seguem trocando materiais, experiências e atividades. Deste 

modo, a experiência do CFEPEC colaborou sobretudo para a sistematização de 

conhecimento produzidos em escolas do campo a partir do TIVJ. 

Vale salientar que a sistematização da cartilha: “Metodologias e recursos 

didáticos para trabalhar a temática dos agrotóxicos em sala de aula” fruto de uma 

experiência digital em tempos de pandemia, se apresenta como importante produto 

costurado a muitas mãos. E o fato de estar cadastrado junto a eduCAPES, que se 

caracteriza como portal de objetos educacionais para uso de estudantes e professores 

da educação básica, superior e pós-graduação, possibilita a continuidade a 

propagação de conhecimentos no formato digital com uma alcance incalculável.  
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O perfil dos cursistas se desenha em maioria pessoas pretas e pardas e em 

mulheres, sendo as mulheres maioria na docência e gestão da educação básica como 

aponta os dados do Censo Escolar 2022, ou seja, do corpo docente, composto 

por 2.315.616 profissionais, 1.834.295 (79,2%) é do gênero feminino. (BRASIL, 2022) 

Também sua maioria tinham a formação acadêmica concluída com formação tanto de 

graduação quanto de pós-graduação que dialogam com a proposta do curso, sendo 

um potente plano de fundo para as discursões realizadas nos módulos: Questão 

Agrária e Estrutura fundiária no Brasil - Bahia e Vale do Jiquiriçá; Educação do Campo; 

Agrotóxicos e a produção de alimentos e Agroecologia: desafios e possibilidades para 

Educação Básica. 

As ações extensionistas buscam a construção de conhecimento participativo, 

no qual não se deve “verticalizar” a extensão ao modo de desumanizar o homem, mas 

deve sim estar na realidade histórica deste. (FREIRE, 1980) Deste modo, ao analisar 

realidade das ações do NEQA- IF Baiano/CNPq, os seus integrantes em suas ações 

seguem buscando contrapor a extensão qualificada como ação assistencialista, ou 

seja, aquela que forja uma transmissão vertical do conhecimento, desconhecendo o 

saber popular de forma unilateral, quando segue das instituições de ensino superior 

para a sociedade. (GADOTTI, 2017, p. 2) 

Dentre os aspectos relevantes o CFEPEC compor um espaço de integração foi 

possível a formação de um coletivo de professores e estudantes interessados nas 

temáticas vinculadas à Educação do Campo; bem como a interação entre os 

estudantes das licenciaturas, professores atuantes e os professores ministrantes em 

um momento delicado da humanidade e com uma diversidade de conhecimentos por 

áreas e por experiências especializadas nos mais diversos territórios do Brasil.  

A pandemia de COVID 19, proporcionou que novas rotas fossem tomadas e 

estratégias inesperadas foram traçadas para que seguíssemos, de forma ativa, porém 

de modo remoto e seguro a socializar  experiências e conhecimentos. Experiências 

estas, que aqui construídas “no chão” (dentro e fora) das escolas do/ no campo, 

possibilitando o fortalecimento de reflexões teóricas vinculadas à realidade concreta, 

uma retroalimentação das práticas docentes por meios dos debates realizados. 

Também foi possível um aprofundamento teórico nas temáticas discutidas à luz da 

Educação do Campo, todos os desafios que atravessam que experiência a luta por 

educação. 
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A diversidade metodológica e de abordagens apresentadas/socializadas 

também foi um aspecto que evidenciou a valorização do conhecimento popular e do 

acúmulo de experiências das comunidades e povos do campo, das águas e das 

florestas. A todo momento do desenvolvimento das atividades, a valorização das 

experiências e vivências dos cursistas era evidenciada, partindo constantemente das 

experiências que os atravessam a partir de suas lutas e memórias campesinas. 

Também, o diálogo entre o Curso e práticas no ambiente de trabalho a partir 

da reflexão-ação-reflexão e o fortalecimento da Educação do Campo como um projeto 

para o campo que perpassa por diversas dimensões esteve presente em todo bojo 

das experiências do CFEPEC. Mudanças significativas em âmbito educacional por 

conta da pandemia de COVID 19, desenharam em nossa rotina no impulsionando a 

uma utilização de atividades digitais, e nos obrigaram a realizá-las de forma remota. 

Entretanto além das dificuldades em lidar com as ferramentas digitais, por falta de 

habilidade, acesso à internet e/ou ausência de equipamentos adequados para 

acompanhamento das aulas foi uma dificuldade de comunicação enfrentada por 

todos.  

A duração do Curso se apresentou curto diante potencialidade que cada 

momento de socialização proporcionou. E seguimos em frente como aponta Caldart 

(2003, p.77) “Que este diálogo possa prosseguir, produzindo e reproduzindo novas e 

antigas lições de nossa caminhada coletiva, que ela continua...” 
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Apêndice A - Formulário conhecendo os cursistas: padrão NEQA 

 
Ministério da Educação 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano 

Grupo de Pesquisa em Questões Agrárias do IF Baiano – NEQA /CNPq 
  

 

Conhecendo os cursistas 

 

O Curso de Formação em Experimentos Pedagógicos para Escolas do Campo é uma 

das atividades realizadas no âmbito do "Projeto Debatendo com/na escola básica: o 

uso de tóxicos no agro brasileiro" (Edital de Extensão nº 

02/2020/PROEX/CPPEX/IFBAIANO) executado pelo Grupo de Pesquisa em 

Questões Agrárias do IF Baiano/CNPq. 

 

Objetivo: Contribuir com a formação continuada dos professores e professoras da 

Educação Básica do Território de Identidade Vale do Jiquiriçá a partir da socialização 

de experiências/saberes articulado com a sistematização do conhecimento 

produzidos nas Escolas do Campo. 

 

Este questionário objetiva conhecer o perfil dos/as cursistas e deverá ser respondido 

até 19/05/2021. 

Só preencha se estiver inscrit@ na Formação em Experimentos Pedagógicos para 

Escolas do Campo. 

 

Em caso de dúvidas, enviar e-mail para: cursoexperimentospedagogicos@gmail.com. 

 

1- Nome completo 

2- Nome social 

3- E-mail 

mailto:cursoexperimentospedagogicos@gmail.com
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4- CPF 

5- Número de telefone 

6- Cor 

7- Sexo  

8- Município/ Estado em que nasceu 

9- Município/ Estado em que reside 

10- Localização/ zona de residência 

11- Você participa de movimento social, associação, sindicato, outra 

organização, organização não governamental 

Sim 

Não  

12- Tem formação em nível superior? 

Sim 

Não  

Se a resposta anterior for sim, informe o Curso em nível superior:  

13- Qual nome da instituição onde cursou/cursa o nível superior? 

14- Em relação a sua formação em nível superior: 

Está cursando 

Concluiu  

Está cursando  

Concluiu  

Se a resposta anterior for sim, informe o ano de conclusão em nível superior.  

15- Tem formação em curso de especialização? 

Não 

Sim 

Se a resposta anterior for sim, informe o Curso de especialização.16 respostas 

16- Qual nome da instituição onde cursou/cursa a especialização? 

17- Em relação ao seu curso de especialização 

Está cursando  

Concluiu   

Se a resposta anterior for sim, informe o ano de conclusão do Curso de 

especialização. 

18- Tem formação em curso de mestrado? 
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Sim 

Não 

Se a resposta anterior for sim, informe o Curso de mestrado. 

19- Qual nome da instituição onde cursou/cursa o mestrado? 

20- Em relação ao seu curso de mestrado   

Está cursando 

Concluiu 

  

Se a resposta anterior for sim, informe o ano de conclusão do Curso de mestrado. 

21- Tem formação em curso de doutorado? 

Sim 

Não 

Se a resposta anterior for sim, informe o Curso de doutorado. 

22- Qual nome da instituição onde cursou/cursa o doutorado? 

23- Em relação ao seu curso de  

Está cursando 

Concluiu  

Se a resposta anterior for sim, informe o ano de conclusão do curso de doutorado.  

SITUAÇÃO PROFISSIONAL 

24- Você trabalha atualmente?   

Sim 

Não  

Informar o setor: 

25- Caso trabalhe em escola/educação, informe sua função: 

26- Se for professor/a, informe o ano em que passou a atuar na área 

27- Caso trabalhe em escola, qual o nome da unidade escolar onde exerce suas 

atividades 

28- Localização/zona da escola onde trabalha 

Urbana 

Rural 

 29- Caso trabalhe em escola, indique se a unidades escolar possui alguma das 

dependências listadas abaixo: 

Biblioteca 



 

95 
                                                                                               

Cantina 

Laboratório 

Orientação educacional 

Pátios 

Quadra De Esportes 

Sala De Professores 

Sala Para Coordenação Pedagógico 

Sala Para reuniões 

Auditório 

Secretaria 

Banheiros 

 

30- Caso trabalhe em escola, indique a situação das salas de aula: 

 sim não 

Bem iluminada?   

Bem arejada?   

Pintada com tom claro?   

31- Caso trabalhe em escola, indique como os alunos são distribuídos:  

 em carteiras 

individuais 

em círculo 

em fileiras 

em grupos 

numa mesa grande 

32- Caso trabalhe em escola, indique se a unidade escolar realiza Atividades 

Complementares (A.C.) por: 

Área 

Série 

Turno 

Não realiza 

33- Caso trabalhe em escola, indique o número de alunos matriculados em 2020  

34- Caso trabalhe em escola, indique o número de alunos matriculados em 2021  
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35- Caso trabalhe em escola, relate como a unidade escolar tem desenvolvido 

as atividades após a suspensão das aulas presenciais. A direção tem conseguido 

estabelecer relação (reunião/planejamento) com os professores? Os professores 

têm conseguido estabelecer relação com alunos (mandam atividade)? Como isso 

tem funcionado? 

36- A Secretaria de Educação e/ou a Escola tem conseguido fornecer 

alimentação escolar para os estudantes? Como isso tem ocorrido? 

37- Tem experiência com Educação do Campo? Em caso afirmativo, especifique:  

38- Quais foram as principais motivações que o(a) levaram a participar do Curso 

de Formação em Experimentos Pedagógicos para Escolas do Campo:  

Progredir na carreira  

Prazer associado ao estudo  

Aumentar/melhorar oportunidades profissionais  

Promover o meu desenvolvimento pessoal  

Desenvolver novas ideias/propósitos para o meu trabalho/ensino  

Aumentar a minha autoestima  

Devido às novas exigências associadas ao meu trabalho  

Vontade de aumentar/desenvolver as minhas perspectivas/ideias pedagógicas  

Mudar a maneira como organizo o processo de ensino/aprendizagem  

Saber mais vale sempre a pena  

Partilhar ideias e experiências com colegas  

Desenvolver projetos da escola em colaboração com colegas  

Desenvolver um projeto de investigação em colaboração com colegas  

Construir recursos didáticos com colegas  

Dúvidas ou sugestões
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Apêndice B – Cartilha coletiva furto do CEPEC - 2021 
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